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PROJETO DE LEI N° 
01 - PL 
01- 0006412013  

Dispõe sobre a instituição do serviço de assistência 
religiosa na Guarda Civil Metropolitana — 
CAPELANIA GCM, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Fica instituído o serviço de assistência religiosa na Guarda Civil 
Metropolitana — CAPELANIA GCM, subordinada à Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, com o objetivo de contribuir para o bem estar religioso e 
espiritual da Corporação, auxiliando os respectivos integrantes, servidores que 
desempenham tarefas na Corporação e seus familiares, assim como respeitando os 
princípios dispostos no art. 5°, VI e VII da Constituição Federal. 

Art. 2° - No prazo máximo de 90 (noventa) dias da entrada em vigor da presente lei, 
caberá ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana nomear um Capelão 
Coordenador, que deverá criar comissão provisória cuja finalidade é a elaboração do 
Regimento Interno, a fim de que sejam estabelecidas normas para consecução dos 
objetivos estabelecidos no art. 1° desta lei, em especial: 
I — Estabelecer a forma de composição da CAPELANIA da GCM, que deverá ser 
formada, por no mínimo, um Capelão Coordenador, um Conselho de Capelania e 
seus respectivos membros; 
II — Elaborar critérios de admissão e demissão de seus membros; 
III — Estabelecer critérios de punição; 
IV — Especificar as atribuições do Capelão Coordenador, do conselho de Capelania 
e dos demais membros de cada órgão; 
V — Fixar os horários para prestação do serviço de utilidade pública; 
VI — Outras normas necessárias para a consecução dos fins da CAPELANIA. 

Art. 3° - O Capelão coordenador deverá ser escolhido, seguindo, preferencialmente, 
critérios de antiguidade na instituição; deve ser vocacionado para o voluntariado 
religioso a ser comprovado por, no mínimo, 5 (cinco) anos de sacerdóCió'e~ ,,,.(,,,,,  
referência assinada por membro imediatamente superior de sua ordem religidãà."' Lle'v»-=' 0  

5 Art. 4° - Todos os integrantes da CAPELANIA GCM deverão atender os se (ain es 1 	2?15 

requisitos: 
I - ser guarda municipal concursado; 
II -ser membro de uma instituição religiosa por, no mínimo, 2 (dois) anos; 
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Vereador EDUARDO TUMA 

Folha n' 	o ()-do 
6 '4 

Adeiina 	 árrwiRtar 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
III- ter aptidão para o exercício do voluntariado religioso, conforme critérios a serem 
estabelecidos pelo Capelão Coordenador; 
IV - ter conduta ilibada e excelente reputação na Corporação; 
V - comprovar experiência na área sacerdotal; 
VI - ser voluntário. 

Art. 5° - Os integrantes da CAPELANIA GCM não serão remunerados pelos serviços 
de assistência religiosa, que serão considerados como prestação de serviços de 
utilidade pública. 

Art. 6° - Os recursos necessários para a implementação da CAPELANIA GCM serão 
promovidos pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, dentro dos limites 
orçamentários fixados pelo Poder Executivo Municipal. 

Art. 7° - A fiscalização para os efeitos desta lei será efetuada pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 
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CAIIAARA MUNICIPAL DE 
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JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei tem por objetivo adotar medidas de assistência religiosa aos 
integrantes da Guarda Civil Metropolitana e seus familiares, quando solicitada, em todos os 
momentos de suas vidas, sejam alegres, tristes, visando o bem estar da corporação. 

O tema Liberdade Religiosa vem disposto no Artigo 5°, incisos VI, VII, VIII da Constituição 
Federal de 1988. Precisamente, o inciso VII dispõe sobre "a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva". 

A referida norma se justifica nas instituições de internação coletiva, pelo fato de seus 
membros não possuírem condições de frequentarem instituições religiosas, em razão da 
necessidade de ficarem à disposição do efetivo e de vários outros trabalhos que realizam. 

A Guarda Civil Metropolitana também exerce função hierarquizada, que demanda profundo 
stress, necessitando de um conforto espiritual, de modo que se faz necessária a criação da 
Capelania visando melhorar a qualidade espiritual, bem-estar aos integrantes da corporação 
e seus respectivos familiares. 

É necessário que exista a capelania. Não são poucos os momentos da vida em que o ser 
humano necessita ser confortado e orientado em virtude das dificuldades que acontecem 
diariamente. A Capelania da GCM terá esta função, este papel, ajudando a melhoria da 
qualidade de vida, trazendo conforto, seja para cristãos ou ateus, caso queiram, 
independente do credo religioso que professem. 

Assim, diante da problemática apresentada, da medida preventiva sugerida, da importância, 
oportunidade e relevância da iniciativa, solicito aos meus pares sua aprovação desta 
propositura. 

3 

M
at

ér
ia

 P
L 

64
/2

01
3.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 4
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

 

  

do processo n° 	01 -64 	de 20 	13 	 G 	/ 3 	/ ./`  	 (a) 

Adel 	C.: 
.Assistertle 

Regístro I 00.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	O 5 1`1AR 201:' 
(ome-r,.-t--).; 1.-4fiç4 E   

C) f-rh',4 g;;; koJole : C-4 
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1-(A-ris A 	1=•_ 	oh..ç-- -er-crp 

JOS 
	RIC 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Ássessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Solange ainone , os Santos 
Supe isora de SGP.22 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 0064/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 6.923, de 29 de junho de 1981, que dispõe sobre o serviço de 
assistência religiosa nas Forças Armadas; 

- Lei Federal n° 9.982, de 14 de julho de 2000, que dispõe sobre a prestação de 
assistência religiosa nas entidades hospitalares públicas e privadas, bem como nos 
estabelecimentos prisionais civis e militares; 

- Lei Estadual n° 10.066, de 21 de julho de 1998, que dispõe sobre a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva; 

- Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 
Metropolitana, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda 
Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 11.715, de 03 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 
do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 
de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC da Prefeitura do Município de São 
Paulo, institui o plano de carreira, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.866, de 1° de julho de 2004, que fixa as atribuições da Guarda 
Civil Metropolitana, cria a Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela 
vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio ambulante; 

- Decreto Municipal n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a 
reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana; 

- PL 0468/09, do Vereador Ushitaro Kamia, que institui, no âmbito da Guarda Civil 
Metropolitana - GCM, subordinada à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o 
Serviço de Assistência Religiosa da Guarda Civil Metropolitana, chamada CAPELANIA 
GCM, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.moov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0034/13, da Mesa Diretora, que dispõe sobre a gratificação a ser paga aos 
guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na Câmara 
Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À SGP-22 para providências e, em seguida, à Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 18 de março de 2013. 

Christiana 	ra Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Fa o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do 	or de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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L6923 	 Page 1 of 5 

Presidência da República 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  6.923, DE 29 DE JUNHO DE 1981. 

Texto compilado Dispõe sobre o Serviço de Assistência Religiosa nas Forças 
Armadas. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

Da Finalidade e da Organização 

Art . 1° - O Serviço de Assistência Religiosa nas Forças Armadas - SARFA será regido pela presente Lei. 

Art . 2° - O Serviço de Assistência Religiosa tem por finalidade prestar assistência Religiosa e espiritual aos militares, 
aos civis das organizações militares e às suas famílias, bem como atender a encargos relacionados com as atividades de 
educação moral realizadas nas Forças Armadas. 

Art . 3° - O Serviço de Assistência Religiosa funcionará: 

I - em tempo de paz: nas unidades, navios, bases, hospitais e outras organizações militares em que, pela localização ou 
situação especial, seja recomendada a assistência religiosa; 

II - em tempo de guerra: junto às Forças em operações, e na forma prescrita no inciso anterior. 

Art . 4° - O Serviço de Assistência Religiosa será constituído de Capelães Militares, selecionados entre sacerdotes, 
ministros religiosos ou pastores, pertencentes a qualquer religião que não atente contra a disciplina, a moral e as leis em vigor. 

Parágrafo único - Em cada Força Singular será instituído um Quadro de Capelães Militares, observado o efetivo de que 
trata o art. 8° desta Lei. 

Fut . 5° - Em cada Força Singular o Serviço de Assistência Religiosa terá uma Chefia, diretamente subordinada ao 
respectivo órgão setorial de pessoal. 

Art . 6° -.A Chefia do serviço de Assistência Religiosa, em cada Força Singular, será exercida por um Capitão-de-Mar-e-
Guerra Capelão ou por um Coronel Capelão, nomeado pelo Ministro da respectiva Pasta. 

Art . 7° - As Subchefias correspondentes aos Distritos e Comandos Navais, Comando-Geral do Corpo de Fuzileiros 
Navais, Comando-em-Chefe da Esquadra, Comandos de Exércitos e Militares de Área, e Comandos Aéreos Regionais serão 
exercidas por Oficiais Superiores Capelães. 

Art . 8° - O efetivo máximo de Capelães Militares da ativa por postos, para cada Força Singular, é o seguinte: 

I - na Marinha: 

- Capitão-de-Mar-e-Guerra Capelão 	  1 

- Capitão-de-Fragata Capelão 	  3 

- Capitão-de-Corveta Capelão 	  5 

- Capitão-Tenente Capelão 	  8 

- 1° e 2° Tenente Capelão 	  13 

II - no Exército: 

1- Coronci Capelão 	  
Tenente Coronel Capelão 	  

7 Major Capelão 	  
46 
26 1° e 2° Tenente Capclão 	  

- Coronel Capelão 	  1 
(Redacão dada pela Lei n°7.672. de 1988) 

- Tenente-Coronel Capelão 	  8 
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L6923 	 Page 2 of 5 

Redação dada pela Lei n° 7.672, de 1988)  
- Major Capelão 	  

Redação dada pela Lei n° 7.672, de 1988)  
- Capitão Capelão 	  

(Redação dada pela Lei n° 7.672, de 1988) 
- 1° e 2° Tenentes Capelães 	 (Redação dada pela Lei n° 7.672, de 

III - na Aeronáutica: 
Coronel 	Capelão 	  
Tenente 	Gerencl Capelão 	  

CapelãoMajor 	 
Cap itão 	  
1° 	e 2° Tenente Capelão 	  

- Coronel Capelão 	  
(Redação dada pela Lei n° 7.672 de 19881 

- Tenente-Coronel Capelão 	  
(Redação dada pela Lei n°7.672, de 1988)  

- Major Capelão 	 8 
(Redação dada pela Lei n°7.672. de 1988)  

- Capitão Capelão 	 12 
(Redação dada pela Lei n°7.672, de 1988)  

- 1° e 2° Tenentes Capelães 	 20 
(Redação dada pela Lei n° 7.672, de 1988)  

Parágrafo único - O efetivo de que trata este artigo será acrescido aos efetivos, em tempo de paz, fixados em lei 
específica para a Marinha, Exército e Aeronáutica, respectivamente. 

Art . 9° - O respectivo Ministro Militar baixará ato fixando os efetivos, por postos, a vigorar em cada ano, dentro dos 
limites previstos nesta Lei. 

Art . 10- Cada Ministério Militar atentará para que, no posto inicial de Capelão Militar, seja mantida a devida 
proporcionalidade entre os Capelães das diversas regiões e as religiões professadas na respectiva Força. 

CAPITULO II 

Dos Capelães Militares 

SEçãO 1 

Generalidades 

Art . 11 - Os Capelães Militares prestarão serviços nas Forças Armadas, como oficiais da ativa e da reserva remunerada. 

Parágrafo único - A designação dos Capelães da reserva remunerada será regulamentada pelo Poder Executivo. 

Art . 12 - Os Capelães Militares designados, da ativa e da reserva remunerada, terão a situação, as obrigações, os 
deveres, os direitos e as prerrogativas regulados pelo Estatuto dos Militares, no que couber. 

Art . 13- O acesso dos Capelães Militares aos diferentes postos, que obedecerá aos princípios da Lei de Promoção de 
Oficiais da Ativa das Forças Armadas, será regulamentado pelo respectivo Ministro. 

Art . 14 - O Capelão Militar que, por ato da autoridade eclesiástica competente, for privado, ainda que temporariamente, 
do uso da Ordem ou do exercício da atividade religiosa, será agregado ao respectivo Quadro, a contar da data em que o fato 
chegar ao conhecimento da autoridade militar competente, e ficará adido, para o exercício de outras atividades não-religiosas, 
à organização militar que lhe for designada. 

Parágrafo único - Na hipótese da privação definitiva a que se refere este artigo, ou da privação temporária ultrapassar 
dois anos, consecutivos ou não, será o Capelão Militar demitido ex officio , ingressando na reserva não remunerada, no 
mesmo posto que possuía na ativa. 

Art . 15- Os Capelães Militares serão transferidos para a reserva remunerada: 

I - ex officio , ao atingirem a idade limite de 66 (sessenta e seis) anos; 

II - a pedido, desde que contem 30 (trinta) anos de serviço. 

Art . 16 - A idade limite de permanência na reserva remunerada, para o Capelão Militar, será de 68 (sessenta e oito) 
anos. 

Art . 17 - Aos Capelães Militares aplicar-se-ão as mesmas normas e condições de uso dos uniformes existentes para 

a 

8 
43 

1 

4 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6923.htm 	 11/3/2013 M
at

ér
ia

 P
L 

64
/2

01
3.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 10



L6923 	 Page 3 of 5 

oficiais da ativa de cada Força Singular. 

Parágrafo único - Em cerimônias religiosas, os Capelães Militares deverão trajar seus hábitos ou vestes eclesiásticas, 
mesmo no interior das organizações militares. 

SEçãO II  

Do Ingresso no Quadro 

de Capelães Militares 

Art . 18 Para o ingresso no Quadro de Capelães Militares será condição o prescrito no art. 40  desta Lei, bem como: 

I - ser brasileiro nato; 

II - ser voluntário; 

III - ter entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de idade; 

IV - ter uso de formação teológica regular de nível universitário, reconhecido pela autoridade eclesiástica de sua religião; 

V - possuir, pelo menos, 3 (três)anos de atividades pastorais; 

VI - ter consentimento expresso da autoridade eclesiástica da respectiva religião; 

VII - ser julgado apto em inspeção de saúde; e 

VIII - receber conceito favorável, atestado por 2 (dois) oficiais superiores da ativa das Forças Armadas. 

Art . 19 - Os candidatos que satisfizerem às condições do artigo anterior serão submetidos a um estágio de instrução e 
de adaptação com duração de até 10 (dez) meses, durante o qual serão equiparados a Guarda-Marinha ou a Aspirante-Oficial, 
fazendo jus somente à remuneração correspondente. 

Parágrafo único - O estágio de instrução e adaptação deverá, obrigatoriamente, constar de: 

a) um período de instrução militar geral na Escola de Formação de Oficiais da Ativa da Força Singular respectiva; 

b) um período como observador em uma Escola de Formação de Sargentos da Ativa, da Força Singular; 

c) um período de adaptação em navio, corpo de tropa ou base aérea, no desempenho de atividade pastoral, devendo 
ainda colaborar nas atividades de educação moral. 

Art . 20 - Findo o estágio a que se refere o artigo anterior, os que forem declarados aptos por ato do Ministro da 
respectiva Força serão incluídos no Quadro de Capelães Militares da Ativa, no posto de 2° Tenente. 

Art . 21 - O estágio a que se refere o art. 19 desta Lei poderá ser interrompido nos seguintes casos: 

I - a pedido, mediante requerimento do interessado; 

II - no interesse do serviço; 

III - por incapacidade física comprovada em inspeção de saúde; e 

IV - por privação do uso da Ordem ou do exercício da atividade religiosa, pela autoridade eclesiástica da religião a que 
pertencer o estagiário. 

CAPITULO III 

Das Disposições Finais e Transitórias 

Art . 22 - Os Capelães Militares com estabilidade assegurada de acordo com o art. 50 da Lei n°4.242, de 17 de julho de 
1963,  serão incluídos no Quadro de Capelães Militares da Ativa, no posto atual, e terão sua antiguidade contada desde o seu 
ingresso no Serviço de Assistência Religiosa nas Forças Armadas. 

Art . 23 - Os Capelães que atualmente servem às Forças Armadas, na qualidade de militares, poderão ser aproveitados 
no Quadro de Capelães Militares da Ativa, desde que satisfaçam às exigências dos incisos I II e IV do art. 18 desta Lei. 

§ 1° - Os Capelães que forem aproveitados na forma deste artigo terão sua antiguidade contada desde o seu ingresso 
no Serviço de Assistência Religiosa nas Forças Armadas. 
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L6923 	 Page 4 of 5 

§ 2° - Os Capelães que não forem aproveitados de acordo com o disposto neste artigo permanecerão prestando sPrIço -  COO / 
à respectiva Força Armada até o término de seu estágio de serviço, que não será renovado. 

§ 3°- Terminado o estágio de serviço, os Capelães Militares de que trata o parágrafo anterior serão incluídos no 
de Capelães da Reserva Não-Remunerada, com o posto de Capitão-Tenente ou Capitão. 

Art . 24 - Os atuais Capelães contratados da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, de conformidade com os arts. 4° e 
16 da Lei n° 5.711, de 8 de outubro de 1971, poderão ser aproveitados, a critério do respectivo Ministro Militar e desde que 
satisfaçam às exigências previstas nos incisos I, II e IV do art. 18 desta Lei. 

§ 1°- Os Capelães contratados que deixarem de ser aproveitados na forma deste artigo não terão seus contratos 
renovados ao término do prazo neles fixado. 

§ 2° - Expirado o prazo fixado no respectivo contrato sem que tenha sido aproveitado no Quadro de Capelães Militares 
da Ativa, será o então titular do contrato extinto incluído no Quadro de Capelães Militares da Reserva Não-Remunerada, com o 
posto de Capitão-Tenente ou Capitão. 

Art . 25 - Os Ministros Militares, para a constituição do Quadro de Capelães Militares da Ativa, especificarão em ato: 

I - o número dos atuais Capelães Militares previstos no art. 23 desta Lei que deverão ser aproveitados no Quadro a que 
se refere o parágrafo único do art. 4° desta Lei; 

li - o número dos atuais Capelães Civis contratados que deverão ser aproveitados no Quadro a que se refere o inciso 
anterior; e 

III - o número dos atuais Capelães Militares que serão incluídos no Quadro referido neste artigo, de conformidade com o 
art. 22 desta Lei. 

Art . 26 - Os Capelães Militares aos quais tenham sido concedidas, por mais de 5 (cinco) anos, consecutivos ou não, 
honras de posto superior ao seu, serão confirmados nesse posto, com todos os direitos, prerrogativas e deveres a ele 
inerentes. 

§ 1° - Os Capelães Militares de que trata este artigo, se ainda na ativa, serão aproveitados no Quadro de Capelães 
Militares da Ativa, no posto em que forem confirmados. 

§ 2° - Aplica-se o disposto no caput deste artigo aos Capelães Militares que, preenchendo as condições nele previstas, 
já se encontrarem na inatividade remunerada. 

Art . 27 - Os Ministros Militares expedirão as instruções que se fizerem necessárias à execução desta Lei. 

Art . 28 - As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas à conta das dotações constantes do Orçamento Geral da 
União. 

Art . 29 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art . 30 - Revogam-se a Lei n° 5.711. de 8 de outubro de 1971, e as demais disposições em contrário. 

Brasília, em 29 de junho de 1981; 160° da Independência e 93° da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 
José Ferraz da Rocha 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.6.1981 
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L9982 	 Page 1 of 1 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  9.982 DE 14 DE JULHO DE 2000. 

Mensagem de Veto 
Dispõe sobre a prestação de assistência religiosa nas 
entidades hospitalares públicas e privadas, bem como nos 
estabelecimentos prisionais civis e militares. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  Aos religiosos de todas as confissões assegura-se o acesso aos hospitais da rede pública ou 
privada, bem como aos estabelecimentos prisionais civis ou militares, para dar atendimento religioso aos 
internados, desde que em comum acordo com estes, ou com seus familiares no caso de doentes que já não 
mais estejam no gozo de suas faculdades mentais. 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 22  Os religiosos chamados a prestar assistência nas entidades definidas no art. 1 2  deverão, em 
suas atividades, acatar as determinações legais e normas internas de cada instituição hospitalar ou penal, a 
fim de não pôr em risco as condições do paciente ou a segurança do ambiente hospitalar ou prisional. 

Art. 32  (VETADO)  

Art. 42  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias. 

Art. 52  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 14 de julho de 2000; 1792  da Independência e 1122  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 
Geraldo Magela da Cruz Quintão 
José Serra 

Este texto não substitui o publicado no D.O.0 de 17.7.2000 
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Lei N° 10 	 Page 1 of 2 
	

Lei N° 10 	 Page 2 of 2 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei N °  10.066, de 21 de julho de 1998 
(Projeto de lei n° 468/96, do deputado Walter Feldman - PSDB) 
Dispõe sobre a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares 
de internação coletiva situadas no território do Estado 
O VICE - GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - A presente lei regulamenta a prestação de assistência religiosa nas 
entidades civis e militares de internação coletiva situadas no território do 
Estado de São Paulo. 
Artigo 2 °  - É garantida a livre prática de culto para todas as crenças 
religiosas. 
Parágrafo único - A liberdade de religião fica condicionada às limitações 
impostas pela presente lei e seu regulamento, em favor do interesse prevalecente 
da coletividade. 
Artigo 3° - A assistência religiosa somente poderá ser ministrada se houver opção 
dos interessados nesse sentido. 
Artigo 4° - A assistência religiosa de que trata a presente lei é constituída 
pelos serviços de capelania, prestados por quaisquer ministros de culto 
religioso. 
Parágrafo único A atuação religiosa será feita sem ônus para os cofres públicos. 
Artigo 5° - Constituem, dentre outros, "serviços de capelania": 
I - trabalho pastoral; 
II - aconselhamento; 
III - orações; 
IV - ministério de comunhão cristã; 
V - unção bíblia; e 
VI - unção dos enfermos. 
Artigo 6° - A assistência religiosa poderá ser ministrada: 
I - aos pacientes internados em hospitais da rede pública ou privada; e 
II - aos reclusos internados em estabelecimentos penitenciários do Estado. 
Artigo 7° - A assistência religiosa poderá ser prestada fora dos horários normais 
de visita e os ministros de culto religioso terão acesso às dependências dos 
hospitais e estabelecimentos penitenciários, onde lhes será prestada a 
colaboração necessária ao desempenho de suas atribuições. 
Artigo 8° - O acesso às dependências dos hospitais e estabelecimentos 
penitenciários fica condicionado à apresentação, pelo ministro de culto 
religioso, de credencial específica, fornecida pela Secretaria de Estado da 
Administração Penitenciária ou pela Secretaria de Estado da Saúde. 
Artigo 9° - Somente poderá ser expedida credencial mediante apresentação de termo 
de identificação, apresentação, idoneidade e responsabilidade, subscrito pelo 
órgão competente ou majoritário de representação da associação religiosa a que 
pertença o interessado. 
Parágrafo único - A associação religiosa deverá ter sido legalmente instituída, 
obedecidos os requisitos e limites de atuação impostos pela legislação vigente. 
Artigo 10 - Deverá ser criado e mantido um registro de identificação das pessoas 
que forem credenciadas. 
Artigo 11 - O credenciamento, bem como os demais termos desta lei, serão 
regulamentados por decreto no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de 
sua publicação. 
Artigo 12 - Na regulamentação a ser feita pelo Poder Executivo deverão ser 
consideradas as condições de desenvolvimento das visitas, obedecido o respeito à 

http://www.aLsp.gov.br/repositorio/legistacao/lei/1998/1ei%20n.10.066,%20de%2021... . 11/3/2013 

liberdade de religião dos demais internos. 
Artigo 13 - O regulamento da presente lei deverá ser afixado, de forma visível, 
nos locais de acesso do público aos estabelecimentos, preferencialmente nas 
portarias. 
Parágrafo único O descumprimento do disposto neste artigo importará na imposição 
ao responsável pelo estabelecimento de multa no valor de 100 (cem) UFIRs. 
Artigo 14 - As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 15 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 21 de julho de 1998. 
GERALDO AICKMIN FILHO 
José da Silva Guedes 

Secretário da Saúde 
João Benedicto de Azevedo Marques 

Secretário da Administração Penitenciária 
Fernando Laça 

Secretário - Chefe da Casa Civil 
Antonio Angarita 

Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicada na Assessoria Técnico - Legislativa, aos 21 de julho de 1998. 
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), 
.0/r.  

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 10115 

Total de referências : 

LEI No 10.115 15/09/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 156/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
- Decreto no 23.314/1987 - Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima em Patrono da 
Guarda Civil Metropolitana. 
- Lei no 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de 
vencimentos propria. 
- Lei no 11.426/1993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria dos 
Negocios Extraordinarios para a Secretaria do Governo Municipal. 
- Lei no 11.715/1995 - Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana. 
- Decreto no 40.157/2000 - Altera a denominaçao da Guarda Civil Metropolitana para Guarda 
Civil de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.672/2002 - Altera a denominaçao da Guarda Civil de Sao Paulo para Guarda 
Civil Metropolitana. 
Lei 11.426/1993 - Art. 40 - Altera o art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.824/1999 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Notas complem.: 

Alterações: 

[ Back 
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LEI N9 10.115 	, DE 15 DE 	Setembro DE: 1.986 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e dá 
outras providencias. . 

• . 	. 
JANTO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pari- 

s lo, usando.das.atribuiçõaa que Ihesão conferidas por lei. 
Faz saber que a.Cámara Municipal, mm sessão de.4 de setem 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: . 

Art. 19 -, Fica criada, j'unto ã Secretaria 
Municipal de Defesa Social, a Guarda Civil Metropolitana, 
corporação uniformizada e armada, á qual caberá a vigilán 
cia dos próprios municipais e a colaboração na segurança 
publica, na forma da lei. ' 

• Parágrafo único - A colaboração na segu-
rança pública, :  na qual seinsere a competência para - o p.5.4  
liciamento e fiscalização do trânsito, será exercida me-
diante convânio coma Polícia Estadual. . 

.aA 
. 	Art. 	.. 29 ! NO plano de sua estru ura orgâ-

nica e orçamentária, a Guarda Civil Metropolit li.  Integra 
a Secretaria Municipal-de,Defesa Social.. 

Art..39 - A.Guarda Civil-Metropolitana te 
rá;quadro, hierarquia e funçOes - estabelecidos.por•lei, a 
xadoaeu efetivo no limite máximo de 5:000 (cinco mil) com _ 
ponentes, entre homens e Mulheres 	 • 

Parágrafo único - O regulamento da Guarda 
Civil Metropolitana será estabelecido mediante decreto do 
Executivo. • 

Art. 49 - A Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana será exercida por designação do Prefeito, 

'podendo recair a escolha sobre-Oficial Superior -das 'For-
çaaArmadas ou da Policia Estadual, obedecidos os regula 
mentos próprios: " 

.Art. 59 -.Até o advento da lei referida no 
artigo 39, aplicar-se-á aos servidores da-Guarda Civil Me 
tropplitana o regime jurídico previsto na Lei a9 9.160, 
de 3, de dezembro de 1980. 

Art. 69 -e A Guarda Civil Mtropolitana for-
necerá. os efetivos funcionais para o cumprimento de ações 

vigilânoia.doà'próprios municipais, mediante requisição 
das Secretarias Municipais e órgãoaequiparados, inclusive 
da Administraçãoandireta,' conforme vier a ,ser definido 
no'regulamento referido no-parágrafo Unico do artigo 39. 

Art. 79 As despesas decorrentes da-exe-
cução desta lei correrão por conta, das dotações orçamenta 
rias. próprias, suplementadas se necessário.' . 

. Art. 89' Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em-contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 15 de Setembro 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.: 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 	; 	 _ 
CLAUDIOSALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos. 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
GERALDINO DOS SANTOS; ,  Secretário Municipal dá Administra-
ção 
RENATO TUMA, Secretário Municipal de Defesa Social 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria.do  Governo Municipal, em 15..de 

- Setembro 	de 1.986.: 
.SUELLY-PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do GoverhO Munici 
pai 
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LEI No 12.824, 07 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei no 662/97, do Vereador Salim Curiati - PPB) 

Altera a redação do art. 1 0  da Lei no 10.115, de 15 de setembro de 1986, 
modificada pelo art. 40 da Lei no 11.426, de 18 de outubro de 1993. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O "caput" do artigo 1 0  da Lei no 10.115, de 15 de setembro de 1986, 
modificado pelo art. 40 da Lei no 11.426, de 18 de outubro de 1993, passa a 
vigorar com as seguinte redação: 
"Art. 1 0  - Fica criada, junto à Secretaria do Governo Municipal - SGM, a Guarda 
Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, à qual caberá a proteção e 
a vigilância dos bens, serviços e instalações municipais e a colaboração na 
segurança 
pública, na forma da lei." 
Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
RENATO TUMA, Secretário Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretaria do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10272 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 10.272 06/04/1987 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos propria, e 

da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 318/1986 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Notas complem.: - Decreto no 26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo que o 
servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolitana. 
- Decreto no 28.125/1989 - Dispoe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeiçao ao 
regime a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao dada pela Lei no 10.718/1988. 
- Decreto no 33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeiçao ao Regime 
Especial de Trabalho Policial. 
- Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes que especifica, 
da Guarda Municipal de Cenniterios do Serviço Funerario do Municipio. 

Alterações: Lei 10.406/1987 - Substitui os anexos I e II desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.718/1988 - Altera os arts. 12 e 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 desta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, no exer-
cício do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto 
no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual ri. 9 ( 1), de 31 de dezembro 
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.° Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, a Guar-
da Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.000 
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e instituída a respectiva car-
reira, na conformidade do Anexo II desta Lei. 

Art. 2.° Compete à Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os-
tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios necessários; orientar, fiscalizar e 
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar 
com os órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades 
afins, nos limites e nas condições da legislação vigente. 

Art. 3.0  A carreira referida no artigo 1. 0  fica constituída de 6 (seis) clas-
ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI, com as referências de 
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei. 

Art. 4.° Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 
fixados na Escala de Referências — GCM, constantes do Anexo III desta Lei. 

Art. 5.0  Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às 
atividades da Guarda Civil Metropolitana, serão considerados inscritos "ex offi-
cio" no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe inicial da carreira ora instituída. 

Art. 6.° O provimento dos cargos constantes do Anexo I f ar-se-á: 

I — mediante concurso público, para os cargos da classe inicial; 
II — mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da 

classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula-
mento próprio. 

Art. 7.0  O concurso público para provimento dos cargos da classe inicial 
será realizado em 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam: 

I — a de provas ou provas e títulos; 
II — a de freqüência e aproveitamento em curso intensivo de formação, 

adestramento e capacitação física, para o exercício do cargo. 

Art. 8.° Observada a ordem de classificação, os candidatos aprovados, em 
número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento), serão matriculados no curso de formação 
específica, prevista no inciso II do artigo anterior. 

§ 1.0  Durante a realização do curso, os candidatos receberão retribuição 
equivalente ao padrão GCM-1, a titulo de ajuda. de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer vínculo empregatício com a Prefeitura do Município de 
São Paulo. 

§ 2.° Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculado fitará afasta-
do do seu cargo ou função, até o término do curso d. sem prejuízo do 
vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se-lhe o tempo de serviço 
para todos os efeitos legais. 

§ 3.0  Ë facultado ao funcionário ou servidor, durante o afastamento pre-
visto no parágrafo anterior, optar pela retribuição prevista no § 1. 0  deste artigo. 

Art. 9•0  O candidato terá sua matrícula cancelada, e será dispensado do 
curso, desde: 

I — não atinja o mínimo de freqüência estabelecida para o curso: 
II — não revele aproveitamento no curso; 
III — não atinja a capacitação física necessária para o cargo; 
IV 	não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada. 
Parágrafo único. Os critérios para a apuração das condições constantes dos 

incisos II e III serão fixados em regulamento. 
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Art. 11. A nomeação obedecerá ordem de ciassiticaçao no concurbu, c 
será efetuada gradativamente. na  medida das necessidades da Administração Pú-
blica Municipal. 

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda 
Civil Metropolitana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular, 
sujeito a plantões noturnos. 

Art. 13. Pela Sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os titu-
lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber uma gratificação de até 
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem 
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a critério do Prefeito, através de 
decreto. 

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo incorpora-se aos 
vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de -regime especial de trabalhe, '- 

Art. 14. O disposto nesta Lei será objeto de.regitlamentação pelo Execu-
tivo, no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publicação. 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con-
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua. publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

ANEXO I A QUE SE REFERE O ARTIGO 3.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA CARREIRA DE 
GUARDA CIVIL METROPOLITANO 

Classe Ref. 	Denominação Atribuições Exigência para 
Provimento 

VI 	GCM-6 	Inespetor-Chefe 	Planejamento, cordenaçã'o e su-  Mediante acesso 
Regional 

	

	 pervisão das atividades técnico- dentre integrantes 
administrativas da área de sua da classe de Ní- 
jurisdição. 	 vel V. 
Estabelecimento de intercâmbio 
com os órgãos públicos exis-
tentes na sua área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das atividades 
da Guarda Civil Metropolitana. 
Outras, definidas em Regula-
mento, 

V GCM-5 	Inspetor Orientação e elaboração da es-
cala de serviço do seu efetivo. 
Execução da fiscalização do po-
liciamento dos serviços na área 
de sua jurisdição. 
Fiscalização da instrução e 
orientação de emprego e cui-
dados com o armamento, bem 
como do trato com o público. 
Participação na instrução de 
seu contingente. 
Solução de dúvidas, conflitos 
e ocorrências. 
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua área de jurisdição. 
Prestação de assistência ao 
Inspetor-Chefe Regional, cuidan-
do também da integração com 
os órgãos públicos. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

Mediante acesso, 
dentre integrantes 
da classe de Ní-
vel IV. 

IV GCM-4 	Subinspetor 	Distribuição de tarefas, ordens Mediante acesso, 
e serviços aos integrantes do dentre integrantes 
Nível 111 - Classe Distinta, da classe de Nf-
Elaboração de escalas de ser- vel III. 
viço. 
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t 
Mediante uZiiSeSso; 
dentre integrantes 
da classe de Ní-
vel II. 

Mediante aceèso, 
dentre integrantes 
da classe de Ní-
vel I. 

Outras, definidas em Regula-
mento. 

Guarda Civil Me- Distribuição de ordens e servi- 
tropolltano — 	ços aos Guardas. 
Classe Distinta 	Execução de rondas de policia- 

mento. . 
Fiscalização da atuação dos 
Guardas. 
Inspeção dos Guardas quanto 
à apresentação individual, cor-
reção de atitudes e execução 
de suas atribuições. 
Intermediação e apoio entre os 
Guardas e os elementos de ou-
tros órgãos públicos. 
Orientação dos Guardas na so-
lução de situações decorrentes 
dos serviços. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- 
tro pot Rano — 	tensivo, preventivo, uniformiza- 
Classe Especial 	do e armado. 

Execução de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfegos e do trânsito 
municipais. 
Intermediação entre os Postos 
e o GCM — Classe Distinta, na 
fiscalização dos serviços. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

Guarda Civil Me- Execução do policiamento os-
tropolitano 	tensivo, preventivo, uniformiza- 

do e armado. 
Execução de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfego e do trânsito 
municipais. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes, nos limites e nas condi-
ções da legislação vigente. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

III GCM-3 

II GCM-2 

I GCM-1 Concurso público, 
na forma do dis-
posto em tei. 

ANEXO II A QUE SE REFERE O ARTIGO 1. 0  DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

:Níveis Denominação dos Cargos Homens Mulheres Total 

VI Inspetor-Chefe Regional 28 02 30 
V Inspetor 45 05 5.0  

IV Subinspetor 88 09 97 
III Classe Distinta 144 16 160 

Classe Especial 214 23 237 

Guarda Civil Metropolitano 3.981 445 4.426 

ANEXO III A QUE SE REFERE O ARTIGO 4.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Nível Referência A C E 

VI G.C.M.-VI 9.600,00 10.080,00 10.580,00 11.120,00 11.700,00 
V G.C.M.-V 8.160,00 8.570,00 9.000,00 9.450,00 10.000,00 

IV G.C.M.-IV 6.100,00 6.400,00 6.680,00 7.000,00 7.400,00 
III G.C.M.-Ilt 5.100,00 5.350,00 5.600,00 5.900,00 8.200,00 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

‘0/./3 
_ca:)._ 

o:  Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11715 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.715 03/01/1995 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da 
Prefeitura do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 581/1994 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Revogação: Revoga a Lei no 11.539/1994.; (ver documento) 
Lei no 13.401/2002 - Revoga os arts. 9 0  a 12, 16 e 17 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes, que especifica, 
da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 40.156/2000 - Disciplina o concurso de acesso na carreira da GCM em 
cumprimento ao disposto no art. 23 desta Lei. 

Alterações: Lei 13.768/2004 - Organiza o Quadro da Guarda Civil Metropolitana, institui novo plano de 
carreira, cria e reenquadra cargos e funçoes constante desta Lei. (ver documento) 
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ux•roenela IOCATIVAB a Aplatenacm x P•211110.183.1 

Art. 23 - O. provento, a. pon.as  • os 
legado. revistoa e fixado. de acordo com as dancei-
naçdes • Moreno.a corre.pondente., conformo o caso, 
conetante. do Anuo I, intogrante dona lei. 

• l °  Paro o. gne ee ...taram ou fale-
ceram me condlçao do servidor.. efetivo., me cargo. de 
Guarda Civil Metropolitano I • subiagetor, a. ...ti-
na proventos ou pe..r gerdo tiradoa nas nora, retarda-
ria. , cargo., ob.ormorloo oa critério, as condiçfte • te 
prazos previsto. mata len para a integraçao dos Prof.- 
...ia mo atividade. 

• 1. - Na fixação da reouneração relativa 
ao. provento. • As penei. de que trata o parágrafo ano-
n°, aerá tomada como be. paro contageu de tempo no 
cargo, a data lione da apodentadoria ou felecimonto, 
Provelocondo aguola que primeiro ocorreu. 

Art. 34 - Os provento0 • pensÔne dos fru-
Of..icddi. go. se.apoosentara. ou faleceres na condição de 

~vido.. admitido. pela Lei no 9.160, do 3 do dezembro 
(do 1990, na função de Guarda Civil betropolitan0 I, Refe-
rencia GCM-1, revisto, de acordo com a nova ~moi-
neg. do Guarda civil Metropolitano, ao gr. . do ~O-
rlaria QPG-1. 

arnffluaçAo oco 8.4"/DORE. 0090.55 DE ~e evento. 

• Art. 35 - O. atuais titulares da cargos de 
provimento efetivo que comp.a a cansara da Guarda civil 
Mnropolitana mor60 integradoe noa cargoa da nove car-
reira, ~Unte critdrios do tempo no cargo e titulo, Ma 
~lote conformidade( 

I - moo cargo* de Guarda Civil Metrepoll. 
tono: oe titular. de cargos de Guarda Civil ~repeti-
tono I, Coe stá 3 (tr.) anos no cargo; 

/I - No. cargos de Guarde Civil Metropoli-
tano - Eepociall oo titulara. do cargo. do Guarda 
Civil Metropolítono I, c00 xale de 3 (tr.) ema no cargo 
e coroo do formação especifica para Guarda Civil Metropo-
litano - Clama Ropecial ou outros especifico. para car-
go, de nivel, superiores da carreira, miniutradoe psiu 
Guarda Civil Metropolitana) 

- doe cargos de 3 8  Coepator rt titu-
lares de cargos efetivo. de Subinopetor com até 3 (tr.) 
ano* no cargo • curso de forneça° e.mocitica para Ma-
inapator, mininrado polo Guarda Civil Metropolitana) .  

ar - Oca cargosda 12 Inspetor, os titu-
lara. da cargos afetivo. de Subinepetor, com Meie de 3 
(tr.) anue no corgo e curso de for... ~lace para 
Subinspetor ou Inspetor, ainistrado pela Guarda CIOU 
metropolitano. 

• lo - Para a integração deverac ser rem-
ontado. os limitee de coroca estabolocIdo, na coluaa 
'situaglo Nova' do Anexo I desta lei. 

• 2. - Para os efeitos da contagem de 
to.ol 	 exclusivemonto, o tempo no cargo, 
aparado até 31 do outubro do 1904. 

• 3. - Sorao ainda conoldarado, o. cursos 
de forneça° ...oiti., equivale.. ao. emocionado. nos 
incisos deete artigo, desde que reforendados polo Guarda 
Civil Metropolitana. 

• 40 - Aoe atuai. titular. de cargo. da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana fica reosalvada a 
eacolaridade exigida para o provioauto dos cargo, da quo 
trate une artigo. ' 

5 5. - O Proflosional da Guarda C.11 Me-
tropolitana coo...verá, na Integraçao, o magoo grau que 
detadba na eito.. anterior. 

Art. 36 e No primeiro saguadramento por 
evoluçào funcionol para o cargo de Guarda Civil Metropo-
litano -,Clomme Piot.ta os atuais vervidore. efetivo. 
integrado* ou cargo da Guarda Civil Metropolitano - 
Cima. lapecial ficarão, onepolonalmate, di.eneados do 
tatu-n.10 de 3 (tr..? anos no cargo, cordame dlepoisto 
no Anexo I Mata Lei, computendo-ue para aeoe fim mio da 

6 (mio) anoe te carreira e curso de forleaçao eapecifica 
para Ciam Diotinta de, no tinimo, 800 (oitocentas) 
hora.. 

Parágrafo abico 	enquadramentos pos- 
teriores será obaervado o tempo de permanancia no ver., 
entabelocido no Anexo /, integrante deste lei. 

Art. 37 - o Integração das froIts.lonsIO 
do Guarda Civil Metropolitana 080 000.titcirá inpodimato 
Poro promg. por merecimento ou antiguidado, previ.ta ao 
logle1.8o annutãria. 

art. 38 - Fica a Guarda C.11 Metropoli-
tana aotorizada a promover as medidoe noceseárlso à inte-
gração doa PrOfinolonaie de Guarda C.11 Metropolitana 
noa padrdo. do voncimento. lmet-ituidos por oote lei, in-
alado. editando ce atoo que dover. diocipliner o. .1- 
to..a dele dacorrontes. 

Art. 39 - Os Profissional.. da (Morde Civil 
Metropolitana titularaa de cargo. da provimento efetivo 
mala integrado. op. novoe padrdee do VanCilientos to 
praeo d. ata 30 (trinta) dia, a contar da data da publi-
cação dona lei. 

:noLi partir 	 dlea  dr.47. °2° ,Ef2*.! 

ursrosiçfte ?nus 

Art. 40 - Arm azoando.a adaitido. noa 
termo. da 101 00 9.160, de 3d. dezembro de 1900,0. alo - 
V. de Guarda Civil metropolitano, ostavois por força do 
artigo 19 do Ato das OlopooiçOe. Coaatitucionele Tronai - 
afalas, (moinam, alam d. dinato, proviatoa na legfels-
çáo especifica, o. ..9ointo.: 

1 - /nocriçio de oficio noa concur.os pú-
blico. a sores reollsedos após a publicação doate lei, 
para provimento do cargo corre.posdonto, ainda que Mio 
disponhao, A época, da amolecidada oxigide para acu pro... 
norento; 

II - Tempo de serviço pnblico wunicipal 
computado como titulo noa concuroo. de logre.° peca pro-
vimento doe cargoe a que correepondem a. ...tiras fun-
ções) 

III - Licença em venonmentoa, nou ternos 
da logielaçdo em vigor;  

IV - Contagem do tempo de exeroiclo ne 
função, como no cargo, para fine do promoção por aereci-
monto e antiguidade, a partir do ingrema no cargo efe-
tivo correapondente; 

✓ - Enquadromonto, por pr000ção, para o , 
grau corr.pondente, obeervedo o orndrio de antiguidade, . 
de acordo coa a ta...conote.. do Anoso III, integrante • 
deata lei) 

vi Cla..Ifícação mo mo0.0 no0  e. ou.  8. ( 
encontrem quando titularizarem cargo efetivo correepon-
dente A função ocupado, 

V11 - Readoptação, nos temo. de legisla-

do 
 , 

.mAlgor, gue não acarretará dial...o o.. 	t 

5 Ia - pare( fina do dimaato no inciso /V' 
deete artigo serão COppUtedoe 4 (quatro) pontOe por ano 
de efetivo ...leio na função corrospondente to cargo ( 
titulaarado polo Profiononal d. Guarda Civil Metropoll. 
tona. 

g 22 - o enqUadramento a que ma rafara o 
inciso V done artigo ...O concedido coa única vez, no 
exaro/cio dê 1.995. 

Art. 41 - Aos servidor., admitido. ou con-
trotados noe temo. da Lel n. 9.160, do 3 de de.... de 
1900, para a 0000110 de Guarda Civil Metropolitano, vaio 
...veie, assinem, além doe direito, previstos ne legis-
laça° especifica, oe aegulntase 

I - Inocrição do oficio no prImairo coa-
cta.o público a aer realizado apoie a publicagão deeta 
lei, pare provimento dos cargo. a rpm coro...ponde a reo-
(motiva rung., ainda quo não dloponhem, à época, da e.- 
colwridade exigida para o. provimento) 

II - AlteraçAo on rostrição de fon., 
to...ia ou peruam., para os que apreaentarom com-
prometimento parcial e ~man.ta ou parcial e tampo.. - 
rio, da aaade fiaira ou runquica. atribuindo-s.-nes ao.. 
cargo. mal. cOnparinein oca a ene capacidade, coa rOaa-
regia correepondente A rafaramia á. voociaontoe da sue 
função. 

o 22 . o nio aprovação no Condir.c público 
a qgoa se refere o incl. I dooto artigo eoarretara a die-
pema autozatica do admitido nao smtavol, no prazo de 180 
(conto e oitenta.) dias, Contado, da hamologao. do COQ-
curso, non tern. do Inciso V do artigo 23 da LM. O 
9.160, de 3 de de.mbro do 1990, aeeeenrad0 O pagamento 
de féria. proporcionai. e 130 salOrio proporcional. 

• fo - O aervidor que, aprovado ao con-
curso público a goe oe refere o locam I dono artigo. 
não for (amado para o cargo corram...te à função que 
exerça, durante o prezo do ma validade, anã inscrito de 
ofício noa concureco público. sublempontsm, obaer.ado, 
oe.pre, o diepono ao parágrafo anterior. 

Art. 42 - O. cergoe d. Inopotor Chefe Re-
gional, Inopetor chefe de Agrupamento o roopotor Cheio 
Suporlotendente, criado. por ((na lei, mamata poderat 
.ar provido, quando °cerrar a cri.bo doe unidades 
organizacionais correspondente.,. 

Art. 63 - A Asferêncle 0A-15 d. ~alo do 
Vonolmento. do Quadro coral do poenal - Cargo. oa Camis-
a., referido nO artigo 2., I, da rei no 10.430, do 29 da 
...iro de 1988, fina amatide para fino do fixação do 
limite magao da remosoraçáo bruta doe oervidores mudei. 
paia que corrompo...á a 7 (sota; vem o valor de ..- 
ezionada Referência 0A-15, exoluldo• apeou o. adicionaia 
por teopo do serviço e a sana parte doe 

Art. 44 - te certificadoo de cure. do 
forerção especifica, ministrado. mela Guarda Civil Metro-
politana, emitidos antorlotmonto A data dona lel, mgr00 
acoito* excepcionalaonte, p.a pronmato das cargos que 
intogram o Quadro dos Profionocals de Guardo Civil 
Metropolitana - QPG, obeervado o dl...to no parágrafo 
único do artigo 30. 

Art. 45 - Os couce.. ~lio05 e de 
mma.o para provimato de cargos ofetivoo do Quidro doo 
Profissionais da Guarda C.11 Motropolitana - QPG (ardo 
realizado. pela Secretaria Municipal da Adwinistração. 

Parágrafo Mn. - A competemia de quo 
trata o 'caput" doa. artigo podará men delegada por ato 
do Msecutivo. 

Art. 46 - Os atual. servidor. titulares 
dc cargos de provimento efetivo do Guarda Civil Metropo-
litano, a 'partir do •xorciclo de 1296, na proocção par 
oraraoiwento e antignidade, farão (Os à contage. do tema 
de exorcicio na função corroepondente ao cargo que titu-
lar." deoompenhada na comi.. de ...Vidor admitido ou 
contratado noz term. da Lei ne 9.160, da 3 de ~ombro de 1980, como no cargo efetivo. 

...grafo Mico - Pare floe do dlopooto 
neste artigo, an. computedos 4 (quatro) pontoo por ano 
Is efetivo oxercicio na fooçao de Guarda Civil Metropoli-
tano. 

Art. • - 	gratificação do Difícil Acesso, criada pela Cai no 11.035, de 11 de julho de 
1991, fica mantida para ou Profieolone. do Quadro da 
Guarda Civil metropolitana, no. parcentuale de 301 
(trinta por cento) ou 504 (cinquenta por cento), de 
acordo coe s focalleação de unidedu do [cabano do (ouvi-
dor, a mirem calculados sobra o valor reformae ao atual 
Pedrio GC.M.1.A, correspondente a 115 74,76 (emanta e qua-
tro roais •(ateta e .1. contem.). •

o 12 - o valor do padr0a de goa trata o .mput" deste artigo mará atualloado e partir do mãe da 
novuobro da 1994, de acordo nom oe reajuetes concedido. 
aoa corrido.. etnitipale, noa terno. da Lol. no 10.688, 
d. 28 de novembro do 1988, • logisloção postorior. 

• 2. - As domaie gratifidaçõea devida. aos 
Profisaionala da Guarda C.11 Metropolitana alo alterada. na  forem dano artigo,.fIcam mantida. nas Atedie N.o de 
incidancia, percentuais e condiçO., at4 ove (ajam •ion-
tItufdas todo. o. Quadro. Especial. e plenos do carreira 
doa envido.. da Prefeitura do municiam de São,Daulo. 

Art. 48 - Fica o Executivo autorizado a 
aproveite., Fara provimento do. cargo, de que trata teta 
lei. 08 candidato. excedam.. aprovados noa concurso. pg-
bagoa realitado. anteriormente à sua publicaç.o, cujo 
preso de validado eeteja 'em vigancia, Moda que ao did-
ponham, à época, da .colaridade que pagas a oar exigida 
para seu provim... 

parágrafo...1o. . O aproveltemato. a quo 
oe refere este artigo der-14-11, obrigatoriamente, no 
cargo transforoado, do acordo com o Anexo I, integrante 
desta lei. 

Art. 49 - Co On. financeiros ...ontem 
da ext..Aa doa beneficiem ora instituída( kr pena.. e 
legados deforidoa antee da publ..ao desta lei, e que 
voa (lendo pagos pelo Instituto de Providencia ~pai 
de Sio paulo IPARM, serão suportado., a partir da res-
pectiva fixação, polo Prefeitura do Municipio de No 
Paulo que, dna. da comprovação doa ~paias, realizar& 
repas.. &emala à Autarquia. 

Art. 50 - (VETADO) 
Art. 51 - Ao dogma. coo a execução dona 

lel correr. por Conta das dotaç5oo orçamentáriaa prd-
prias, supleamotadaa a. nen...rio. 

Art. 52 - Esta lei entrer* em vigor na 
data de voa publioeçao, revogadas de dlepodignee em coo. 
trário, e. especial a Lel nO 11.539, de 25 de zelo d. 
1994. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE S. PAULO, aos 3 de Janeiro 
de 1995, 441 0  da fundaçáo de dar Paulo. 
PAUIGNALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALPINO MACHADO, Secretário dos Noa:giga Juridicos 
CELso ROBERTO Pim DO.KASCINENTO, Srennerio,dee Finança. 
MAMA HELENA GARCIA PALLARES =COUR, Secretaria lhalcipal 
da Administraçao 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de 
janeiro de 1995. 
EDEVALLO ALVES 01- SILVA. Secretário do Governo Municipal 
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Enquusameato, adura tousata qes mago: 
00 00.04. Coq 1000e90b90 • Cague 
Ememal com ao nomse Mame aves se 
auMeo • tono. Ionamlotauedus 
Pin Ouse Lludou da IP ~PM 804 
maccetuase botas. taluado oda Gmeda 
Cool Marepoldam 

30 	 104 	 (2210,9016 	 P10•11 

Situado Atual 

dum I • 
1001 	 lommenama , 	 : Pane 	 kat 	 ionsa de Provens.. 	 to 

00 (0000 	 I Cao I 1 ame !  

Situado Nova 
•• 	I 	.1  letal 	 Leseeemeet 	 lurem m lereammaso 

Carems 

ANEXOS 1, II e III , =GRAMES DA LEI N9 11.715 , DE 3 	DE JANEIRO DE 1995 
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Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
N 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13768 

Total de referências : 

1/ 1 
Título: LEI No 13.768 26/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do 

Municipio de Sao Paulo; institui plano de carreira, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 810/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 48.727/2007 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.728/2007 - Regulamenta o art. 15 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.729/2007 - Regulamenta o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.226/2008 - Regulamenta o art. 56 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.952/2008 - Aprova o Regimento Interno da Comissão Interdisciplinar a que se 
refere o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.525/2009 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 51.506/2010 - Regulamenta o art. 15 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o par. unico do art. 25, o inciso III do art. 34 e o art. 133, todos da Lei no 
13.530/2003. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 44.392/2004 - Estabelece a simbologia, os emblemas, as insignias e as divisas 
pertinentes a identificaçao visual dos cargos que integram o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, em conformidade com o disposto nesta Lei. 
- Decreto no 45.416/2004 - Altera, para os servidores que especifica, o valor da Gratificação 
pelo Regime Especial de Trabalho Policial, nos termos do art. 19, par. 2 0  desta Lei. 
- Decreto no 47.691/2006 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial, nos termos do §2 0  do art. 19 desta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 165.854.0/1 - Por meio do Acórdão publicado em 
15/06/2009, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou 
improcedente a ação movida pelo Sindicato dos Guardas Civis Metropolitanos de São Paulo - 
SINDGUARDAS, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade do art. 22; dos incisos 
I e II e § 5 0  do art. 27 e a parte do Anexo I, constante da coluna "forma de provimento" 
quanto a exigência de diploma de nível superior para provimento dos cargos de Inspetor 
Regional, Inspetor de Agrupamento e Inspetor Superintendente, todos desta Lei. Referida 
decisão transitou em julgado em 21/09/2009. DOC 12/08/2010 p. 92 c. 1. 
- Decreto no 51.788/2010 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial - RETP, nos termos do art. 19, § 2o desta Lei. 

Alterações: Lei 13.866/2004 - Art. 17 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Art. 14 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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Anexo Ia que se refere o artigo 4° da Lei n° 13.768, de 26 de Janeiro de 2004 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

N. DE CARGOS DENOMINAÇÃO  DD 
CARGO 

REF. PANTE  
TABELA 

FORMA DE PROVIMENTO IP DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

6.209 2.661 8.870 Guarda Civil Metro- 
polltano 

QPG-1 PP-III Mediante concurso 
público de provas efou 
de provas e títulos exigi- 
do a certificado de coo- 
clusão de Ensino Médio, 

Guarda Civil Metro- 
politano _30  Classe 

Guarda Civil Metro- 
politano - 2° Classe 

QGC-1 

QGC-2 

PP-III 

PP-III 

Mediante concurso pú-
Mico de provas ou de 
provas e tltubs, exigido 
o certificado de ensino 
médio e Carteira 
Nacional de Habilitação, 
sem restrição para ativi-
dade remunerada 

Enquadramento dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropo-
Ufano - 3* Classe, após 
aprovação no estágio 
probatório e curso espe-
cífico de capacItação, 
de no mínimo 600 
(seiscentas) horas, 
realizado ou referenda-
do pelo Centro de 
Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
no artigo 12 desta lei. 

6.559 2.811 9.370 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

er DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO Ne DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

332 142 474 Guarda Civil Metro- 
politano - Classe 
Especial 

QPG-2 PP-Ill Enquadramento, dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropoli- 
tano com no mínimo 3 
(três) anos no cargo e 
curso de formação es- 
pacífica para Classe 
Especial, de no mínimo 
400 (quatrocentas) ho- 
ras realizado pela 
Guarda Civil Metropoli- 
fana, 

1.750 

1.470 

750 

630 

2.500 

2100 

Guarda Civil Metro- 

politano-1° Classe 

Guarda Civil Metro- 
palitaria - Classe 
listInta 

QGC-3 

QGC-4 

PP-Ill 

PP-Ill 

Mediante concurso de 

acesso de provas e 

títulos, dentre titulares 

de cargos de Guarda 

Civil Metropolitano -20 

Classe, com no mínimo 

3 (três) anos no cargo, 

observado o disposto 

nos artigos 14 a 16 

desta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
tijolos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 1' 
Classe, com no mínimo 
3 (três) anos no cargo 
e curso específico de 
capacitação para 
Classe Distinta, de no 
mínimo 300 (trezen-
tas) horas realizado ou 
referendado pelo 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 	 _... ..) 

N. DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. 
PARTE  

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

N DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. AR 

LA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

224 

136 

96 

58 

320 

194 

Guarda Civil Metro- 
polltano - Classe 
Distinta 

2°  Inspetor 

QPG-3 

QPG-4 

PP-111 

PP-I1 

Enquadramento, dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropoli- 
tano - Classe Especial 
com no mínimo 3 (três) 
anos no cargo e curso 
de formação especifica 
para Classe Distinta, de 
no minha° 800 (oito-
centas) horas realizado 
pela Guarda Civil 
Metropolitana. 

a) Mediante concurso 
de acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 
Classe Distinta, porta- 
dores de diploma de 
nível superior ou com no 
mínimo 6 (seis) anos 
de Classe Distinta. 

b) Mediante concurso 
público de provas ou de 
provas e títulos. 

525 225 750 Inspetor QGC-5 PP-Ill 

Centro de Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 142 16 
desta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano-Clas-
se Distinta, com no mini-
mo 3 (três) anos no 
cargo, exigido curso es-
pacifico de capacitaçâo 
para Inspetor, de no mí-
nimo 450 (quatrocentos 
e cinquenta) horas, rea-
lizado ou referendado 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

N• DE CARGOS DENottiAÇÃo Do 
CARGO TOM . 

REE  PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

N.  DE CARGOS DENOMINK.Ao  Do 

C ARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM HEM MULHER HOMEM MULHER TOTAL 

70 30 100 1 °  Inspetor QPG-5 PP-11 Mediante concurso de 
acesso de provas e titu- 
los, dentre titulares de 
cargos de Z" Inspetor. 

140 60 200 Inspetor Regbnal QGC-6 PP-111 

pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 des-
ta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor por-
tadores de diploma de 
nível superior, 
com, no mínimo, 3 (três) 
anos no cargo e curso 
especifico de capacita-
ção para Inspetor Regio-
nal, dono mínimo 150 
(cento e cinquenta) ha 
ras, realizado ou refe-
rendado pelo Centro de 
Formação em Seguran-
ça Urbana, observado 
o disposto nos artigos 
14 a 16 desta lei. 
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Anexo II a que se refere o artigo 5° da Lei n° 13.768, de 26 de Janeiro de 2004 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

REF.! 
GRAUS 

A B C D E 

QGC-1 521,78 600,04 690,04 793,54 912,57 

QGC-2 547,86 630,03 724,53 833,20 958,18 

QGC-3 575,25 661,53 760,75 874,86 1.006,08 

QGC-4 690,04 793,54 912,57 1.049,45 1.206,86 

QGC-5 1.118,29 1.199,25 1.286,07 1.379,18 1.479,03 

QGC-6 1.286,07 1.379,18 1.479,03 1.586,11 1.700,94 

QGC-7 1.479,03 1.586,11 1.700,94 1.824,08 1.956,14 

QGC-8 1.700,94 1.824,08 1.956,14 2.097,76 2.249,63 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13866 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 13.866 01/07/2004 (ver documento) 
Declarado(a) parcialmente inconstitucional 

Ementa: Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 

Projeto: Projeto de Lei No 296/2004 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Notas complem.: - Decreto no 47.831/2006 - Dispõe sobre a fiscalização do comércio e da prestação de 
serviços ambulantes na Avenida Paulista, nos termos que especifica. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 115.804-0/3 - O Ti julgou improcedente a demanda 
proposta pelos Sindicato dos Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal do Município, que 
teve por objeto os arts. 1o, inciso IX e 2o ao 16, desta Lei. DOC 20/06/2007 p. 110 c. 2. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 154.743.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a ação movida pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo com o 
objetivo de declarar a inconstitucionalidade do inciso I, do art. 1 0  desta Lei. Não houve 
trânsito em julgado, vez que interposto Recurso Extraordinário. DOC 16/05/2009 p. 108 c. 2. 

Alterações: Lei 14.879/2009 - Altera os arts. 1 0  e 12 e acrescenta o art. 6o-A a esta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.866, DE 1 0  DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 296/04. do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 
Art. 1° A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da 
política municipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada, 
armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e 
comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos 
fundamentais dos cidadãos; 
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços 
municipais, priorizando a segurança escolar; 
III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e 
logradouros municipais; 
IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, 
adotando medidas educativas e preventivas; 
V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de 
interação com a sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas e 
implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas 
comunidades; 
VI - atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União, com 
vistas à implementação de ações integradas e preventivas; 
VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando 
a ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com as 
diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando 
a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano 
municipal; 
IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações 
municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder público 
municipal. 
DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E ATIVIDADES 
AFINS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES 
Art. 2° Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda 
Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com o objetivo de planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do 
exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias 
e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre 
as quais a apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e 
mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do 
Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo 
Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação. 
Art. 3° A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura: 

I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins; 
II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises. 
Art. 4° A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do exercício do 
comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e 
logradouros públicos; 
III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal; 
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência 
de qualquer irregularidade. 
Art. 50  A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e 
irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de 
fiscalização, dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, destinando o 
efetivo necessário para pronta atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
Art. 6° A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores; 
II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta 
atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE 
Art. 70  Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias 
e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou mediante relação de 
emprego, e aquele que exercer tal atividade irregularmente. 
Art. 80  Pela prática de infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os 
vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando 
regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na legislação vigente. 
Art. 90  Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, 
quando irregulares, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades: 
I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais), 
reajustada na forma da legislação específica, cobrada em dobro na reincidência; 
II - apreensão de mercadorias. 
Art. 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins terá, 
durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação 
adstrita à área da Subprefeitura da Sé. 
Art. 11 A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e 
da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela 
Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto, progressivamente estendida às 
demais Subprefeituras do Município de São Paulo. 
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Art. 12 As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na 
Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, especialmente 
designados e credenciados pelo Superintendente para a fiscalização determinada. 
Art. 13 Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei 
deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, 
nos termos da legislação vigente. 
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser 
acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco 
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às dependências 
da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material apreendida, 
sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes. 
§ 1 0 . A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das 
mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação, 
cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de 
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual 
responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente 
aplicação das penalidades cabíveis. 
§ 2°. A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das 
mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período 
em que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada 
violação de lacres, adotar as providências para apuração de eventual responsabilidade 
dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das 
penalidades cabíveis. 
§ 3°. A devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor 
competente da Subprefeitura, mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da 
nota fiscal de compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente Vistor que 
estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas, compará-
las com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências ainda cabíveis. 
§ 4°. O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de 
avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três) 
servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento e 1 (um) da 
Coordenadoria de Saúde. 
§ 5°. As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão não serão devolvidas, 
sendo doadas às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente 
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social-COMAS, mediante autorização do 
Subprefeito, nos termos da Lei no 13.468, de 6 de dezembro de 2002. 
§ 6°. O laudo deverá indicar: 
I - o estado de conservação das mercadorias; 
II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança; 
III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria. 
§ 7°. Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de 
Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para análise e posterior 
doação, observados os requisitos impostos pelo § 6 0  deste artigo. 
§ 8°. O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias 
deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o 
consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas 
técnicas aplicáveis, cuja destinação deverá se efetivar na forma da legislação própria. 
Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas 
mercadorias apreendidas, o nome e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada, 
observando-se, no que couber, as disposições da Lei no 11.112, de 31 de outubro de 

1991, alterada pelas Leis no 11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de 3 de 
junho de 2002, e n° 13.468, de 2002, e do Decreto 0044.382,  de 17 de fevereiro de 
2004. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil 
Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2 
(dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de 
Inspetor, passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela "B", a 
que se refere o artigo 22 da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo 
para opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, mantidas as demais condições ali 
estabelecidas. 
Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10  de julho de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de julho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 50448 

Total de referências : i 

Título: DECRETO No 50.448 25/02/2009 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 

Revogação: Revoga o Decreto no 50.030/2008.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 50.068/2008.; (ver documento) 
Decreto no 51.379/2010 - Revoga o artigo 13 deste Decreto. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 51.041/2009 - Dispõe sobre a realização de curso de comando pelo Centro de 
Formação em Segurança Urbana para os ocupantes de cargos de provimento em comissão 
previstos nos arts. 3 0  a 80  deste Decreto. 

Alterações: Dec. 50.525/2009 - Art. 15 - Transfere unidades da GCM, previstas neste Decreto.; (ver 
documento)  
Dec. 51.379/2010 - Suprime o Departamento de Manutenção e Logística, previsto no inciso 
III do art. 5 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 53.178/2012 - Altera o inciso I do art. 7 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 53.436/2012 - Altera a alínea "a" do inciso I do art. 7 0  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 50.448, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2009 

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . A Guarda Civil Metropolitana - GCM, criada pela Lei no 10.115, de 15 de 
setembro de 1986, com as alterações subsequentes, vinculada à Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, fica reorganizada nos termos deste decreto. 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 20 . A Guarda Civil Metropolitana, órgão de execução da política municipal de 
segurança urbana, tem por objetivo a proteção e a vigilância dos bens, serviços e 
instalações municipais, bem como a colaboração na segurança pública, inclusive no 
patrulhamento preventivo e comunitário, conforme diretrizes estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana e pelo Gabinete de Gestão Integrada Municipal 
- GGI-M, cabendo-lhe em especial: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança em 
conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, promovendo: 
a) a proteção escolar; 
b) o controle do espaço de uso público, em especial quanto: 
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
2. à proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando-as e apoiando as ações 
sociais, em conformidade com os programas e ações integradas; 
3, a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
c) a proteção do agente público; 
d) a proteção do patrimônio público municipal; 
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques - Guarda Ambiental; 
O o apoio às atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de 
emergência; 
II - promover mecanismos de interação com a sociedade civil, a fim de identificar 
soluções para problemas e implementar projetos locais voltados à melhoria das 
condições de segurança nas comunidades; 
III - atuar articuladamente com os órgãos de políticas sociais municipais, estaduais e da 
União, visando ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com 
as diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com vistas à implementação de ações integradas e preventivas. 

CAPITULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 3°. A Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura básica: 
I - Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana - CMDO; 
II - Subcomando da Guarda Civil Metropolitana - SUBCMDO; 
III - Superintendência de Operações - SOP; 
IV - Superintendência de Planejamento - SUPLAN. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Art. 40 . Integra o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, o Gabinete do 
Comando, com a Assessoria Técnica do Comando. 
Art. 50. O Subcomando constitui-se de: 
I - Gabinete do Subcomandante; 
II - Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma; 
III - Departamento de Manutenção e Logística - DML; 
IV - Departamento de Disciplina; 
V - Departamento de Esportes e Cultura; 
VI - Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais. 
Art. 60 . A Superintendência de Operações constitui-se de: 
I - Gabinete do Superintendente; 
II - Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL; 
III - Comando Operacional Centro - COC; 
IV - Comando Operacional Norte - CON; 
V - Comando Operacional Sul - COS; 
VI - Comando Operacional Leste - COL; 
VII - Comando Operacional Oeste - Centro - COOC. 
Art. 70 . Os Comandos Operacionais da Superintendência de Operações são constituídos 
das seguintes Inspetorias Regionais: 
I - Comando Operacional Centro - COC, com: 
a) Inspetoria Regional República-25 de Março - IR-R25 de março; 
b) Inspetoria Regional Bom Retiro - IR-BR; 
c) Inspetoria Regional Avenida Paulista - IR-AP; 
d) Inspetoria Regional da Mooca - IR-MO; 
e) Inspetoria do Gabinete do Prefeito - IGP; 
f) Inspetoria - Câmara Municipal - ICAM; 
II - Comando Operacional Norte - CON, com: 
a) Inspetoria Regional da Casa Verde/Cachoeirinha - IR-CV; 
b) Inspetoria Regional da Freguesia/Brasilândia - IR-FO; 
c) Inspetoria Regional da Vila Maria/ Vila Guilherme/Canil - IR-MG/CANIL; 
d) Inspetoria Regional de Santana/Tucuruvi - IR-ST; 
e) Inspetoria Regional de Jaçanã/ Tremembé - IR-]T; 
f) Inspetoria Regional de Piritubanaraguá - 
g) Inspetoria Regional de Perus - IR-PR; 
III - Comando Operacional Sul - COS, com: 
a) Inspetoria Regional do Jabaquara - IR-JA; 
b) Inspetoria Regional de Santo Amaro - IR-SA; 
c) Inspetoria Regional de Campo Limpo - IR-CL; 
d) Inspetoria Regional de Capela do Socorro - IR-CS; 
e) Inspetoria Regional de Cidade Ademar - IR-CA; 
f) Inspetoria Regional de M'Boi Mirim - IR-MB; 
g) Inspetoria Regional de Parelheiros/Capivari - Monos - IR-PA/CM; 
IV - Comando Operacional Leste - COL, com: 
a) Inspetoria Regional do Itaim Paulista - IR-IT; 
b) Inspetoria Regional de Ermelino Matarazzo - IR-EM; 
c) Inspetoria Regional da Penha - IR-PE; 
d) Inspetoria Regional de São Miguel Paulista - IR-MP; 
e) Inspetoria Regional de Aricanduva/ Vila Formosa - IR-AF; 
f) Inspetoria Regional de Itaquera - IR-IQ; 
g) Inspetoria Regional de Guaianases - IR-GN; 
h) Inspetoria Regional de Cidade Tiradentes - IR-CT; 
i) Inspetoria Regional de Vila Prudente - IR-VP; 
j) Inspetoria Regional de São Mateus - IR-SM; 
V - Comando Operacional Oeste-Centro - COOC, com: 
a) Inspetoria Regional do Butantã - IR-BT; 
b) Inspetoria Regional da Lapa - IR-LA; 
c) Inspetoria Regional de Pinheiros - IR-PI; 
d) Inspetoria Regional da Vila Mariana - IR-VM; 
e) Inspetoria Regional do Ipiranga - IR-IP; 

M
at

ér
ia

 P
L 

64
/2

01
3.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



f) Inspetoria do Parque Ibirapuera - IBI. 
Parágrafo único. A área territorial de abrangência de cada uma das Inspetorias 
Regionais, dos Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, previstas neste artigo, será estabelecida por portaria do 
Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 80 . A Superintendência de Planejamento - SUPLAN constitui-se de: 
I - Coordenação do Programa de Proteção Escolar; 
II - Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
III - Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio 
Ambulante; 
IV - Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
V - Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco; 
VI - Coordenação de Planejamento Logístico. 

CAPITULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção I 
Do Comando Geral 

Art. 9 0 . O Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana tem por atribuição administrar a 
Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com as diretrizes e normas fixadas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Parágrafo único. O Comando Geral é representado e exercido pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Da Assessoria Técnica do Comando 

Art. 10. A Assessoria Técnica do Comando tem as seguintes atribuições: 
I - prestar assessoria nos assuntos administrativos, operacionais e institucionais; 
II - analisar os assuntos relativos à GCM e elaborar normas da Corporação; 
III - apoiar o Comando Geral da GCM nas atividades de comunicação social. 

Seção II 
Do Subcomando 

Art. 11. O Subcomando da Guarda Civil Metropolitana tem as seguintes atribuições: 
I - secundar e apoiar o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana na gestão das 
atividades de planejamento, operacionais e administrativas das unidades que compõem a 
GCM, conforme designado pelo Comando; 
II - supervisionar as atividades de identificação funcional e porte de arma; 
III - coordenar as atividades esportivas e culturais, incluindo a banda musical e o coral 
da Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Do Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma 

Art. 12. O Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma tem as seguintes 
atribuições: 
I - expedir e controlar as identidades funcionais e portes de arma de fogo dos Guardas 
Civis Metropolitanos; 
II - manter o controle dos Guardas Civis Metropolitanos que: 
a) efetuarem disparo de arma de fogo em serviço ou fora dele; 
b) possuírem arma cautelada; 
c) possuírem restrição de uso de arma de fogo, temporária ou definitiva. 

Subseção II 
Do Departamento de Manutenção e Logística 

Art. 13. O Departamento de Manutenção e Logística tem por atribuição custodiar, 
organizar, proceder à manutenção, conservação e restauro dos bens e suprimentos, bem 
como disponibilizar estatísticas do acervo documental e operacional da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Parágrafo único. O Departamento de Manutenção e Logística subordina-se 
operacionalmente à Coordenadoria de Administração e Finanças, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana. 

Subseção III 
Do Departamento de Disciplina 

Art. 14. O Departamento de Disciplina tem por atribuição coordenar e orientar os 
assuntos disciplinares da Corporação, observadas as diretrizes estabelecidas pela 
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, cabendo-lhe ainda: 
I - atuar na rapidez dos procedimentos apuratórios para que os documentos 
correspondentes tramitem com a celeridade necessária; 
II - promover a qualificação dos chefes de unidade e responsáveis pelo setor de disciplina 
para que medidas preventivas e corretivas sejam adotadas com vistas à redução das 
situações de indisciplina. 

Subseção IV 
Do Departamento de Esportes e Cultura 

Art. 15. O Departamento de Esportes e Cultura, em consonância com as políticas, 
projetos e programas das Secretarias Municipais de Esportes, Lazer e Recreação e da 
Cultura tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento das áreas de esportes e cultura da Guarda Civil 
Metropolitana, submetendo-o ao Comando Geral da GCM e a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
II - desenvolver atividades sócio-culturais e esportivas voltadas à integração dos 
membros da Corporação e à melhoria da qualidade de vida; 
III - planejar e implementar programas descentralizados para a preparação física dos 
Guardas Civis Metropolitanos, visando o melhor desempenho de suas atribuições; 
IV - promover oficinas culturais e exposições de trabalhos dos membros da Corporação e 
a difusão de eventos culturais; 
V - estimular e viabilizar a formação de equipes esportivas para prática entre os 
integrantes da Guarda Civil Metropolitana e com outras equipes, inclusive em 
campeonatos específicos; 
VI - orientar a organização da Banda Musical, do Coral e outras manifestações culturais; 
VII - identificar e viabilizar instalações e meios para a prática das atividades esportivas e 
culturais. 

Subseção V 
Da Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais 

Art. 16. A Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais tem as 
seguintes atribuições: 
I - apoiar as atividades da Guarda Civil Metropolitana no cumprimento de atribuições: 	 
diferenciadas que envolvam grandes eventos e situações emergenciais; 
II - atuar na mediação de conflitos, com profissionais preparados para intermediar qs 
entendimentos necessários sem o uso da força; 
III - oferecer profissionais habilitados para situações que exigem preparo diferenciado -é' 
equipamentos especiais, em apoio às Inspetorias da Guarda Civil Metropolitana. 

Seção III 
Da Superintendência de Operações 
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Art. 17. A Superintendência de Operações tem as seguintes atribuições: 
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores de direção 
da Guarda Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - orientar a formulação do planejamento operacional regional, em conformidade com 
diagnóstico do território da circunscrição, submetendo-o aos órgãos superiores da GCM; 
III - coordenar e orientar as atividades operacionais dos Comandos Operacionais e 
Inspetorias Regionais, com base nos programas e prioridades estabelecidos pelo 
Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, na seguinte 
conformidade: 
a) Proteção Escolar; 
b) Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
c) Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio Ambulante; 
d) Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
e) Proteção a Pessoas em Situação de Risco; 
f) eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
IV - orientar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e administrativas 
dos Comandos Operacionais e das Inspetorias Regionais sob sua subordinação; 
V - supervisionar as atividades da Central de Telecomunicações e de 
Videomonitoramento; 
VI - orientar o atendimento prestado pelas unidades da Superintendência às solicitações 
formuladas pelos órgãos municipais e demais integrantes do sistema de segurança, no 
âmbito de suas respectivas competências legais; 
VII - promover e controlar a gestão dos recursos humanos e o bom emprego dos 
recursos materiais e equipamentos alocados na Superintendência, comunicando 
imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de qualquer irregularidade e adotar as 
medidas pertinentes; 
VIII - propiciar condições adequadas de trabalho, internas ou externas, buscando os 
meios necessários à plena execução das atividades, segurança e bem estar do efetivo; 
IX - orientar os procedimentos de plena gestão de recursos humanos nas unidades, em 
conformidade com as diretrizes e normas estabelecidas pelos órgãos especializados, com 
vistas à redução dos atos de indisciplina e maior harmonia dentro da Corporação; 
X - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL para a eficiência e eficácia dos 
programas e ações da Guarda Civil Metropolitana; 
XI - orientar as unidades da Superintendência no fornecimento de dados operacionais da 
Guarda Civil Metropolitana, para a Superintendência de Planejamento - SUPLAN e 
Observatório da Violência e Criminalidade, em conformidade com as determinações do 
Comando Geral da GCM e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XII - supervisionar e gerenciar para que as demandas por equipamentos, materiais e 
insumos necessários sejam feitas de forma antecipada, visando o adequado 
funcionamento das unidades. 

Subseção I 
Da Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento 

Art. 18. A Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL, órgão 
responsável pela Central de Telecomunicações e pela Central de Videomonitoramento 
Eletrônico da Guarda Civil Metropolitana, tem as seguintes atribuições: 
I - orientar o sistema de comunicação da Guarda Civil Metropolitana; 
II - atuar na integração das comunicações com os órgãos públicos municipais, estaduais 
e federais, em especial aqueles que compõem o sistema de segurança pública; 
III - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e o modelo de 
capacitação continuada dos operadores e usuários; 
IV - coordenar e gerenciar o Sistema de Videomonitoramento da Guarda Civil 
Metropolitana, conforme diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 
V - atuar para que o videomonitoramento seja utilizado como ferramenta eficaz no apoio 
aos programas da Guarda Civil Metropolitana, estabelecendo sistematicamente, 
prioridades, metas e avaliação de resultados, em articulação com a Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e a Superintendência de Operações - SOP; 

VI - participar do Sistema Integrado de Videomonitoramento da Cidade de São Paulo, 
coordenado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VII - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e 
videomonitoramento e o modelo de capacitação continuada dos operadores e usuários; 
VIII - fornecer informações técnicas e operacionais para o aprimoramento tecnológico, 
apontando os investimentos prioritários; 
IX - transmitir aos órgãos competentes as demandas recebidas e verificar aquelas que 
não são próprias das atribuições da GCM, com a celeridade necessária conforme a sua 
natureza, observada a legislação vigente e os procedimentos operacionais estabelecidos, 
inclusive quanto às situações excepcionais. 

Subseção II 
Dos Comandos Operacionais 

Art. 19. Os Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro tem as 
seguintes atribuições: 
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores da Guarda 
Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em especial da 
Superintendência de Operações, com base nos programas e prioridades a que se refere o 
artigo 17 deste decreto; 
II - formular plano estratégico regional e orientar a formulação dos planos estratégicos 
das Inspetorias Regionais, em conformidade com diagnóstico do território da 
circunscrição, submetendo-os aos órgãos superiores da Guarda Civil Metropolitana; 
III - planejar, orientar e acompanhar as atividades operacionais das Inspetorias 
Regionais, em sua área de circunscrição; 
IV - cumprir as metas estabelecidas, avaliar os resultados com base nos indicadores 
definidos, identificar necessidade de capacitação complementar, ajuste no efetivo, meios 
e instalações; 
V - promover a articulação com órgãos municipais e organismos de segurança pública, 
participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em 
conformidade com as diretrizes superiores; 
VI - acompanhar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e 
administrativas das Inspetorias Regionais sob sua subordinação. 
Art. 20. As Inspetorias Regionais têm as seguintes atribuições: 
I - formular o planejamento estratégico regional no território de sua jurisdição em 
conformidade com diagnóstico e peculiaridades locais, as necessidades apontadas pela 
Subprefeitura da região e demais órgãos municipais ligados aos programas da Guarda 
Civil Metropolitana, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Comando Geral da GCM e 
pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - participar do estabelecimento das metas e indicadores de resultados e atuar para o 
seu integral cumprimento, produzindo avaliação de resultados e fornecendo as 
informações para os órgãos superiores em conformidade com as normas 
correspondentes; 
III - implementar os programas a que se refere o artigo 17 deste decreto, de acordo com 
o planejamento aprovado pelo Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
IV - apoiar as atividades de Defesa Civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de 
emergência; 
V - recepcionar e viabilizar o atendimento das demandas dos órgãos municipais, 
organizações da sociedade e munícipes, relacionadas com os programas, observadas as 
diretrizes estabelecidas; 
VI - participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em 
conformidade com as diretrizes superiores; 
VII - promover e controlar a gestão de recursos humanos por meio de metas, resultados, 
identificação de necessidades de capacitação, avaliação de desempenho, redução do nível 
de absenteísmo, recomendando ações visando à redução do número de licenças médicas 
e o bom emprego dos recursos materiais e equipamentos; 
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VIII - oferecer condições adequadas de trabalho, internas ou externas, propiciando 
ambiente, equipamentos e demais meios necessários para a plena execução das 
atividades, segurança e bem-estar do efetivo; 
IX - orientar e supervisionar o emprego do efetivo e meios da unidade em conformidade 
com o plano e prioridades estabelecidas para cada programa, adotando medidas que 
evitem desvios e descumprimento das metas; 
X - propiciar as condições necessárias, para redução dos atos de indisciplina e busca de 
harmonia entre os membros da Corporação; 
XI - adotar medidas imediatas e pertinentes, informando as instâncias competentes na 
ocorrência de qualquer irregularidade; 
XII - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL, visando à eficiência e eficácia 
dos programas e ações em sua unidade; 
XIII - promover a alimentação do sistema de informação da Guarda Civil Metropolitana, 
da Superintendência de Planejamento - SUPLAN e do Observatório da Violência e 
Criminalidade, em conformidade com as orientações do Comando Geral da GCM e da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XIV - realizar levantamento das necessidades de equipamentos, materiais e insumos 
para o adequado funcionamento das unidades; 
XV - proporcionar apoio às ações decorrentes do exercício do poder de polícia 
administrativa desenvolvidas pelas Subprefeituras e pela Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente, especialmente nas áreas de proteção permanente e de mananciais, 
conforme plano e programação estabelecidos conjuntamente; 
XVI - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar de 
segurança a que se refere a Lei n 0  14.492, de 31 de julho de 2007, bem como no interior 
e entorno de parques municipais, em conformidade com plano estabelecido em conjunto 
pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana, de Transportes, de Educação e do 
Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 21. Nas atividades de fiscalização do comércio ambulante, deverão ser observadas 
as normas em vigor e os planos aprovados pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana. 
§ 1°. As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos especialmente designados e 
credenciados para esse fim. 
§ 2°. Os documentos originados pelas ações de fiscalização deverão ser encaminhados 
pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, nos termos da legislação 
vigente. 
Art. 22. A Inspetoria do Gabinete do Prefeito tem por atribuição a proteção dos bens, 
serviços, instalações, dos agentes públicos municipais, autoridades e visitantes, 
controlando os acessos e a área de influência no entorno do edifício sede do Poder 
Executivo Municipal, em conformidade com o planejamento aprovado pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 23. A Inspetoria - Câmara Municipal tem por atribuição proteger os bens, serviços, 
instalações, agentes públicos municipais e autoridades na sede da Câmara Municipal de 
São Paulo e área de influência no entorno do edifício, em articulação com demais 
organismos do sistema de segurança. 
Art. 24. A Inspetoria do Parque Ibirapuera tem por atribuição a proteção das instalações 
e dos agentes públicos, a preservação ambiental e o uso adequado do espaço em 
conformidade com a legislação e regulamento da direção do parque, bem como as 
atribuições afetas às demais Inspetorias Regionais. 

Seção IV 
Da Superintendência de Planejamento 

Art. 25. A Superintendência de Planejamento tem as seguintes atribuições: 
I - planejar a estrutura de logística e equipamentos da Guarda Civil Metropolitana e sua 
expansão, considerando suas atribuições e todos os programas aprovados pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana; 

II - coordenar e controlar estatisticamente as atividades e ocorrências da Guarda Civil 
Metropolitana, fornecendo informações gerenciais e estratégicas ao Comando Geral da 
GCM; 
III - planejar e coordenar os programas previstos no artigo 17 deste decreto, propondo 
prioridades e metas em articulação com as demais áreas da Guarda Civil Metropolitana e 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
IV - fornecer dados e informações para o Observatório da Violência e Criminalidade, 
considerando as informações estratégicas e georreferenciadas do Observatório; 
V - analisar os resultados alcançados em face das metas estabelecidas para eventuais 
ajustes no planejamento, bem assim preparar relatórios e apresentações com avaliação 
mensal dos programas, das metas e dos resultados. 
Parágrafo único. Para a consecução de suas atribuições, a Superintendência de 
Planejamento observará as diretrizes do Comando Geral da GCM e da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, a qual prestará apoio às suas demandas. 

Subseção I 
Da Atribuição Geral das Coordenações 

Art. 26. A Coordenação de Planejamento Logístico e dos Programas de Proteção Escolar, 
de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental, de Controle do Espaço Público e Fiscalização 
do Comércio Ambulante, de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público, e de 
Proteção a Pessoas em situação de Risco tem por atribuição geral elaborar o respectivo 
planejamento, em conformidade com as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, dados e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Superintendência de Operações e demais organismos setoriais envolvidos. 

Subseção II 
Das Atribuições Específicas das Coordenações 

Art. 27. A Coordenação do Programa de Proteção Escolar tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar a atuação da proteção escolar nas escolas do Município, 
estabelecendo diferentes tipos de proteção em função da classificação de vulnerabilidade 
com base nos indicadores e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em articulação com a Superintendência de 
Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Educação, Conselhos 
Comunitários de Segurança - CONSEGs, Associação de Pais e Mestres e demais órgãos 
públicos envolvidos, direta ou indiretamente, para assegurar a sintonia necessária ao 
programa; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas para a maior 
proteção das escolas sejam recebidas pelos organismos responsáveis para a sua 
implementação, destacando as prioridades com base nos critérios estabelecidos. 
Art. 28. A Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental tem as 
seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento do programa em conformidade com as diretrizes do 
Comando Geral da GCM, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, do Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal e da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
II - proteger e fiscalizar, de forma preventiva e ostensiva, as áreas de preservação 
ambiental e de mananciais afetas ao Município de São Paulo, inclusive os parques 
municipais; 
III - prevenir e reprimir as invasões e ocupações irregulares, bem como apoiar as ações 
de recuperação ambiental e proteção, visando o uso adequado desses espaços para 
evitar a sua degradação; 
IV - orientar o sistema de acompanhamento e avaliação do programa de acordo com as 
metas estabelecidas e fornecer sistematicamente análise dos resultados; 
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V - contribuir na orientação das unidades da Guarda Civil Metropolitana e dos organismos 
que atuam integrados no cumprimento do plano estabelecido para o programa, em 
articulação com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e a Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
VI - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos da 
sociedade para conhecimento das prioridades e debilidades, bem assim indicar as 
medidas complementares para ajustes no planejamento ou na operação do programa. 
Art. 29. A Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do 
Comércio Ambulante tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar as diferentes formas de atuação da Guarda Civil Metropolitana 
para a maior eficácia das metas estabelecidas, principalmente nas regiões consideradas 
prioritárias, em articulação com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com as Subprefeituras, Conselhos Comunitários de Segurança - 
CONSEGs e organizações da sociedade que contribuam ou venham a contribuir para o 
sucesso do programa. 
Art. 30. A Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio 
Público tem as seguintes atribuições: 
I - sistematizar a atuação da Guarda Civil Metropolitana, em conjunto com os 
organismos envolvidos, para a maior eficácia das metas estabelecidas, em articulação 
com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - propor prioridades em função das instalações consideradas estratégicas, 
monumentos, pontes, túneis e viadutos considerados vulneráveis e cemitérios sujeitos a 
maiores delitos; 
III - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
IV - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos 
demandantes para conhecimento das vulnerabilidades apontadas, os meios de proteção 
existentes, e indicação das medidas mais adequadas para cada caso. 
Art. 31. A Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco tem as 
seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar a atuação da Guarda Civil Metropolitana nas vias, praças e outros 
espaços públicos, estabelecendo diferentes tipos de proteção às pessoas, para cada caso, 
dando-lhes os devidos encaminhamentos, em articulação com a Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social e com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM, aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social, Conselhos Comunitários de Segurança - CONSEGs, e demais 
organismos envolvidos, direta ou indiretamente, para a adequada normatização, 
qualificação dos profissionais e encaminhamentos necessários; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas sejam recebidas 
pelos organismos responsáveis para a sua implementação, destacando as prioridades 
com base nos critérios estabelecidos. 
Art. 32. A Coordenação de Planejamento Logístico tem as seguintes atribuições: 
I - analisar os equipamentos, meios e instalações disponíveis e existentes na Guarda Civil 
Metropolitana, bem como elaborar as especificações técnicas de equipamentos 
necessários ao melhor desempenho das funções e atribuições da Guarda Civil 
Metropolitana; 
II - acompanhar a evolução tecnológica de meios e produtos ligados à segurança pública, 
para recomendação de sua aplicabilidade com base na natureza da operação a ser 
desenvolvida pela Guarda Civil Metropolitana, visando aumentar a eficácia das 
operações; 
III - propor medidas e formas de utilização dos meios e equipamentos existentes para 
melhoria e aprimoramento dos resultados a serem alcançados; 

IV - acompanhar os serviços técnicos de informática prestados pela PRODAM ou outros 
órgãos à Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

CAPITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. As atribuições da atual Inspetoria da Guarda Ambiental serão exercidas pela 
Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental e pelas Inspetorias 
Regionais, na forma deste decreto. 
Art. 34. Fica suprimida, da estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana, a 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME, com suas respectivas unidades. 
Art. 35. Observado o disposto no artigo 37 deste decreto, as atribuições da atual 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME ficam absorvidas pela Superintendência de 
Operações, transferindo-se os respectivos cargos de provimento em comissão, bem como 
o efetivo da GCM, demais servidores, meios, bens patrimoniais, os veículos 
administrativos e operacionais, os serviços, o acervo e os recursos orçamentários e 
financeiros. 
Art. 36. As atribuições da atual Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins - IFISC, da SUFIME, passam a ser exercidas pelas Inspetorias Regionais, 
da Superintendência de Operações, conforme plano elaborado pelo Comando Geral da 
GCM e aprovado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 37. As atribuições da atual Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de 
Crises - IMC, da SUFIME, passam a ser exercidas pela Inspetoria de Operações Especiais 
- GCM Operações Especiais. 
Art. 38. As atribuições dos cargos que compõem a carreira do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, dos 
cargos de provimento em comissão, bem como dos cargos de Subcomandante da Guarda 
Civil Metropolitana e de Comandante da Guarda Civil Metropolitana são as definidas no 
Decreto no 48.727, de 18 de setembro de 2007. 
Art. 39. As unidades da Guarda Civil Metropolitana serão chefiadas por: 
I - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Superintendente ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe Superintendente, no caso das 
Superintendências; 
II - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor de Agrupamento ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe de Agrupamento, no caso dos 
Comandos Operacionais; 
III - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo 
de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, no caso: 
a) da Assessoria Técnica do Comando; 
b) dos Departamentos; 
c) da Central de Telecomunicações e de Vídeomonitoramento; 
d) das Coordenações dos Programas, e de Planejamento e Logística; 
e) das Inspetorias Regionais. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, na ausência de titular de cargo de provimento efetivo 
de Inspetor Regional ou de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, as 
unidades a que se refere o inciso III deste artigo poderão ser chefiadas por titular de 
cargo de provimento efetivo de Inspetor. 
Art. 40. Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civil Metropolitana são os 
constantes do Anexo Único, Tabelas "A" e "8", deste decreto. 
Art. 41. Os integrantes da Guarda Civil Metropolitana que atuam na Guarda Ambiental, 
na GCM Operações Especiais e na proteção escolar poderão ter uniformes e 
equipamentos com caracterização complementar que os destaquem nesta tarefa, em 
conformidade com as normas aprovadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 42. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogados o Decreto 
no 50.030, de 12 de setembro de 2008, e o Decreto no 50.068, de 1 0  de outubro de 
2008. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de fevereiro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de fevereiro de 2009. 
CLO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Anexo Único integrante do Decreto n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009 
Tabela "A" - Cargos de Provimento em Comissão da Guarda Civil Metropolitana - GCM 

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qtde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre 
portadores de diploma de nivel 
superior 

Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Tabela "B" - Cargos de Provimento em Comissão Privativos da Guarda Civil Metropolitana — GCM 

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Inspetor Chefe Superintendente 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-8 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nivel superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe de Agrupamento 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-7 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nivel superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe Regional 
- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 

sendo: 

Homem: 51 cargos; 
Mulher: 21 cargos, 

QPG-6 72 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nivel superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 
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PROJETO DE LEI 01-0468/2009 do Vereador Ushitaro Kamia (DEM) 
"Institui, no âmbito da Guarda Civil Metropolitana - GCM, subordinada à 

Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o Serviço de Assistência Religiosa da 
Guarda Civil Metropolitana - CAPELANIA GCM, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito da Guarda Civil Metropolitana - GCM, 

subordinada à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o Serviço de Assistência 
Religiosa da Guarda Civil Metropolitana - CAPELANIA GCM. 

Art. 2° Compete aos membros do Serviço de Assistência Religiosa da Guarda Civil 
Metropolitana - CAPELANIA GCM, ora instituída, as seguintes competências, entre 
outras decorrentes da natureza de sua função institucional: 

I - prestar assistência religiosa e espiritual aos integrantes da GCM e a seus 
familiares, sempre que houver solicitação, nos termos da regulamentação desta lei, 
respeitado o disposto sobre a matéria na Constituição Federal; 

II - contribuir para a formação ética, cívica e espiritual dos integrantes da GCM, 
inclusive participando das atividades educativas da instituição, especialmente de seus 
cursos de formação; 

III - cooperar, quando solicitado, nas atividades de assistência e serviço social, 
internas e externas, da instituição: 

IV - visitar, sempre que possível, todos os integrantes da instituição e seus 
familiares quando doentes ou em situação que requeira orientação e conforto 
espiritual; 

V - realizar todos os atos inerentes ao seu ofício, de acordo com as normas da 
instituição; 

VI - fazer com que sua presença, pela postura, pela ação e pela palavra, seja 
sempre confortadora nos momentos de angústia e apaziguadora nos momentos de 
discórdia; 

VII - contribuir para o bem estar, a moral e a disciplina dos integrantes da 
instituição, colaborando de modo permanente com um ambiente de cooperação e de 
cordialidade; 

VIII - possuir atitude respeitosa com todos os credos religiosos, inclusive de 
modo a servir de modelo de comportamento nesse sentido para todos integrantes da 
instituição; 

IX - possuir espírito de iniciativa no desempenho de suas atribuições; 
X - zelar para que seu comportamento seja exemplar e para que cada integrante 

da GCM seja exemplo de respeito e compostura para a comunidade paulistana, agindo 
permanentemente em prol da tranqüilidade pública e da dignidade da pessoa humana; 

XI - realizar os atos, as celebrações e os ritos litúrgicos e atividades de formação 
relativas aos seus respectivos credos; 

XII - organizar atividades de estudo voltadas para o aprimoramento religioso, 
moral e espiritual de todos integrantes da GCM que por ele se interessarem. 

Art. 30  O serviço de Assistência Religiosa instituído no artigo 1 0  desta lei será 
formado por sacerdotes e pastores pertencentes regulamente às denominações 
religiosas presentes no país, com número considerável de adeptos na instituição, 
admitidos como Capelães da GCM, por concurso público específico, exigindo-se entre 
outros requisitos a serem estabelecidos pelo Comando da GCM, experiência pastoral 
de, no mínimo, 03 (três) anos. 

Parágrafo único. O Comando da GCM providenciará, sempre que possível, que o 
quadro de Capelães da GCM reflita, proporcionalmente, a demanda de assistência 
religiosa e espiritual dos membros da instituição, de modo a que seja atendido o maior 
número de denominações religiosas com adeptos nela, podendo uma mesma 
denominação possuir mais de um Capelão, a critério do Comando, se demonstrada 
essa necessidade. 
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Art. 40  O Serviço de Assistência Religiosa - CAPELANIA GCM será vinculado ao 
Comando da instituição, diretamente subordinando ao Subcomando e organizado nos 
termos da regulamentação desta lei. 

Art. 50  Ficam criados 05 (cinco) cargos efetivos isolados de Inspetor Capelão da 
Guarda Civil Metropolitana - GCM, que terão remuneração, direitos e deveres, dentro 
daquilo que for atinente às suas atribuições, correspondentes aos cargos de Inspetor 
de que trata o artigo 6 0, inciso III, da Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que 
serão preenchidos nos termos do caput do artigo 3 0  desta lei pelos integrantes do 
Serviço de Assistência Religiosa ora instituído. 

Art. 6° Fica criado 01 (um) cargo de Inspetor Capelão-Coordenador da Guarda 
Civil Metroplitana - GCM, com natureza de cargo em comissão, de provimento 
reservado exclusivamente aos ocupantes dos cargos de que trata o artigo 5 0  desta lei, 
a ser ocupado por designação do Comandante da Guarda Civil Metropolitana, para 
coordenar as atividades da CAPELANIA GCM, que terá remuneração, direitos e 
deveres, dentro daquilo que for atinente às suas atribuições, correspondente ao cargo 
de Inspetor Regional, de que trata o artigo 6 0, inciso IV, da Lei no 13.768, de 26 de 
janeiro de 2004. 

Art. 70  Compete ao Comando da Guarda Civil Metropolitana - GCM indicar e 
destinar todos os recursos materiais e humanos necessários para a consecução dos 
objetivos desta lei, especialmente a efetivação em caráter permanente do Serviço de 
Assistência Religiosa ora instituído. 

Art. 80  Fica o Poder Público Municipal autorizado a firmar convênios, respeitado o 
disposto na Constituição Federal e na legislação federal pertinente, com igrejas e 
instituições religiosas para apoio na realização dos objetivos desta lei e na sua 
fiscalização, no que tange às questões especificamente religiosas envolvidas. 

Art. 90  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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C. 

h7=f; 	7tu 
F. 11.20? 

PUBLICADO DOC 27/02/2013, PÁG 75 

PROJETO DE LEI 01-00034/2013 da Mesa Diretora 
"Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da 
Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os guardas civis que desempenham suas funções e são integrantes do 
efetivo da Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo 
perceberão, mensalmente, a título de gratificação instituída pela Lei no 14.043, de 
2 de setembro de 2005, os valores correspondentes a percentuais do Quadro de 
Pessoal do Legislativo, Anexo IV, disciplinado pela Lei no 13.637, de 4 de setembro 
de 2003, na seguinte conformidade: 
I - Nível III: Inspetor, no valor correspondente a 31,80% do QPL 22: 
II - Nível II: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, no valor correspondente a 
25,38% do QPL 15; 
III - Nível I: Guarda Civil Metropolitano ia Classe, 2a Classe e 3a Classe, no valor 
correspondente a 25,38% do QPL 15. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei Correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

" irk  O PAULO 
p10064-13 

c 

16 - PAR 
16- 00332/2013 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0064/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Eduardo Tuma, que visa instituir o 
Serviço de Assistência Religiosa da Guarda Civil Metropolitana — Capelania CGM, 
subordinada à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, com o objetivo de contribuir para 
o bem estar religioso e espiritual da Corporação, auxiliando os respectivos integrantes, 
servidores que desempenham tarefas na Corporação e seus familiares, assim como 
respeitando os princípios dispostos no art. 5 0, incisos VI e VII da Constituição Federal. 

411 	A propositura reúne condições de prosseguimento. 

Cumpre inicialmente observar que a propositura harmoniza-se ao conteúdo da Lei Federal 
n° 9.982/00, que assegura o ingresso de religiosos aos hospitais, caso assim o seja 
requerido pelo enfermo ou seus familiares, nos seguintes termos: 

Art. 12  Aos religiosos de todas as confissões assegura-se o acesso aos hospitais da 
rede pública ou privada, bem como aos estabelecimentos prisionais civis ou militares, 
para dar atendimento religioso aos internados, desde que em comum acordo com 
estes, ou com seus familiares no caso de doentes que já não mais estejam no gozo 
de suas faculdades mentais. 

Art. 2  Os religiosos chamados a prestar assistência nas entidades definidas no art. 1 2  
deverão, em suas atividades, acatar as determinações legais e normas internas de 
cada instituição hospitalar ou penal, a fim de não pôr em risco as condições do 
paciente ou a segurança do ambiente hospitalar ou prisional. 

Encontra guarida também no art. 5° da Constituição Federal, em seus incisos: 

• Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

VI — é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 
exercício dos cultos religiosos e garantida na forma da lei, a proteção dos locais de 
culto e suas liturgias; 

VII — é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 
entidades civis e militares de internação coletiva. 

Ao assim dispor, a Carta Máxima previu a mesma liberdade de culto contemplada pelo 
Projeto em análise, assegurando a prestação de assistência religiosa, assim como o seu 
pluralismo, sem ferir, portanto, a liberdade de crença. 

Esse entendimento já foi externado pelo Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI 2076) do Partido Social Liberal (PSL), contra a Assembléia 
Legislativa do Acre, por omissão no preâmbulo da Constituição daquele estado da 
expressão "sob a proteção de Deus". 
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Em seu voto, o Ministro Carlos Velloso entendeu que o preâmbulo constitucional não cria 
direitos e deveres nem tem força normativa, manifestando a posição do constituinte, 
enfatizando os princípios democráticos e a soberania popular. 

Em suma, a expressão "Sob a proteção de Deus", posta no preâmbulo, "reflete 
simplesmente um sentimento religioso", qualquer que seja a crença, cuja liberdade é 
garantida. 

Dessa feita, a matéria é constitucional, tendo em vista dispor de maneira a adequar 
dispositivos federais às peculiaridades locais, conforme o previsto no art. 30, incisos I e II da 
Constituição Federal. 

O projeto está amparado no art. 13, inciso I; art. 37, caput e no Poder de Polícia do 
Município e dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos Vereadores, nos termos 
do art. 40, § 3 0, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal. 

Ante o exposto somos 

Pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE. 

Todavia, a fim de adequar a presente proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, 
sugerimos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0064/13. 

Dispõe sobre a instituição do serviço de 
assistência religiosa na Guarda Civil 
Metropolitana - CAPELANIA GCM, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o serviço de assistência religiosa na Guarda Civil Metropolitana - 
CAPELANIA GCM, subordinada à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, com o 
objetivo de contribuir para o bem estar religioso e espiritual da Corporação, auxiliando os 
respectivos integrantes, servidores que desempenham tarefas na Corporação e seus 
familiares, assim como respeitando os princípios dispostos no art. 5 0 , VI e VII da 
Constituição Federal. 

Art. 20  No prazo máximo de 90 (noventa) dias da entrada em vigor da presente lei, caberá 
ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana nomear um Capelão Coordenador, que 
deverá criar comissão provisória cuja finalidade é a elaboração do Regimento Interno, a fim 
de que sejam estabelecidas normas para consecução dos objetivos estabelecidos no art. 1° 
desta lei, em especial: 
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I - Estabelecer a forma de composição da CAPELANIA da GCM, que deverá ser formada, 
por no mínimo, um Capelão Coordenador, um Conselho de Capelania e seus respectivos 
membros; 

II - Elaborar critérios de admissão e demissão de seus membros; 

III - Estabelecer critérios de punição; 

IV - Especificar as atribuições do Capelão Coordenador, do conselho de Capelania e dos 
demais membros de cada órgão; 

V - Fixar os horários para prestação do serviço de utilidade pública; 

VI - Outras normas necessárias para a consecução dos fins da CAPELANIA. 
Art. 3° O Capelão coordenador deverá ser escolhido, seguindo, preferencialmente, critérios 
de antiguidade na instituição; deve ser vocacionado para o voluntariado religioso a ser 
comprovado por, no mínimo, 5 (cinco) anos de sacerdócio e carta de referência assinada 
por membro imediatamente superior de sua ordem religiosa. 

Art. 4° Todos os integrantes da CAPELANIA GCM deverão atender os seguintes requisitos: 

I - ser guarda municipal concursado; 

II - ser membro de uma instituição religiosa por, no mínimo, 2 (dois) anos; 

III - ter aptidão para o exercício do voluntariado religioso, conforme critérios a serem 
estabelecidos pelo Capelão Coordenador; 

IV - ter conduta ilibada e excelente reputação na Corporação; 

V - comprovar experiência na área sacerdotal; 

VI - ser voluntário. 

Art. 5° Os integrantes da CAPELANIA GCM não serão remunerados pelos serviços de 
assistência religiosa, que serão considerados como prestação de serviços de utilidade 
pública. 

Art. 6° Os recursos necessários para a implementação da CAPELANIA GCM serão 
promovidos pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, dentro dos limites 
orçamentários fixados pelo Poder Executivo Municipal. 
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Art. 7° A fiscalização para os efeitos desta lei será efetuada pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana. 

Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 90  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

• 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Pad' ipativa, em 1b/0 1-y13 
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